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 RESUMO  

A pesquisa discute as Indicações Geográficas (IGs) e sua relevância em relação aos 
aspectos sociais, econômicos e turísticos. A partir da concessão das IGs busca-se a 
notoriedade de um produto ou produção, proporcionando, desse modo, o aumento 
em sua procura, levando o reconhecimento da localidade na onde ela se inseri. Por 
isso, o objetivo da pesquisa é analisar como as Indicações Geográficas do tipo de 
procedências têm contribuído para o desenvolvimento local da produção de goiabas 
em Carlópolis-PR e o crescimento da produção durante os anos de 1995 a 2024 e 
compreender como as IGs atuam no processo de valorização e influências sobre o 
mercado consumidor. Metodologicamente, para a realização da pesquisa foi 
necessário buscas bibliográficas, levantamento de fontes primárias e secundárias, 
além de levantamento normativo. Utilizou-se a abordagem qualitativa e a pesquisa 
submetida ao comitê de ética para a autorização da aplicação de entrevistas, fotos 
da cooperativa, das produções e do trabalho de campo. Durante esse processo, foi 
analisado como os produtores conseguiram obter o registro de IG em suas 
propriedades, bem como os desafios enfrentados ao longo desse caminho. A 
pesquisa buscou evidenciar como as produções ganharam maior visibilidade e 
reconhecimento por meio do diferencial proporcionado pelo registro. Além disso, 
pode observar as melhorias alcançadas pelos produtores, como a fundação da 
cooperativa e as mudanças nos aspectos estruturais, na logística de trabalho em 
suas produções e no aumento das exportações. Esses fatores contribuíram para o 
aumento da renda dos produtores, ajudando positivamente na qualidade de vida dos 
produtores que possuem a certificação e também como essa dinâmica beneficia a 
comunidade local. 

Palavras Chave: Indicação Geográfica; Procedência; Valorização; Produção de 
Goiabas; Carlópolis/PR. 
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ABSTRACT 

The research discusses Geographical Indications (GIs) and their relevance 
concerning social, economic, and tourism aspects. The granting of GIs seeks to 
enhance the notoriety of a product or production, thereby increasing its demand and 
promoting the recognition of the locality where it is established. Thus, the objective of 
this study is to analyze how GIs of origin have contributed to the local development of 
guava production in Carlópolis-PR, examining its growth from 1995 to 2024, and to 
understand how GIs influence the process of valorization and consumer market 
dynamics. Methodologically, the research involved bibliographic searches, primary 
and secondary source analysis, and regulatory framework assessments. A qualitative 
approach was adopted, and the study was submitted to an ethics committee for 
approval to conduct interviews, take photographs of the cooperative, document 
productions, and perform fieldwork. During this process, the study analyzed how 
producers obtained the GI certification for their properties and the challenges they 
faced along the way. The research aimed to highlight how the production gained 
greater visibility and recognition through the unique value provided by the 
certification. Additionally, it examined improvements achieved by producers, such as 
the foundation of the cooperative, structural advancements, enhanced work logistics, 
and increased exports. These factors contributed to higher income for producers, 
positively impacting their quality of life and demonstrating how this dynamic benefits 
the local community. 

Keywords: Geographic Indication; Origin; Appreciation; Guava Production; 
Carlópolis-PR. 
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1 INTRODUÇÃO 

Indicações Geográficas (IGs) são registros conferidos a produtos, produções 

ou serviços característicos de um determinado local que lhes atribui reputação, 

visibilidade e identidade própria, além de os diferenciar em relação aos seus 

similares disponíveis no mercado. 

As IGs também podem ser estratégias/recursos de desenvolvimento por meio 

de experiências de valorização presente em várias partes do mundo como: Europa, 

América, África e Ásia. Elas são cada vez mais relevantes nos mercados cada vez 

mais exigentes em termos de qualidade. Por isso, a pesquisa busca discutir a 

respeito das IGs frente a sua relevância em relação aos aspectos sociais, 

econômicos e turísticos do local de pesquisa, o município de Carlópolis-PR, com 

foco nas produções de goiabas. 

Com a concessão da IG, busca-se notoriedade de um produto ou produção, 

promovendo também o aumento de sua procura, levando a expansão da produção 

na localidade em que ela está inserida. 

Há alguns fatores de influência, humanos ou naturais, que contribuem para o 

desenvolvimento das IGs, uma vez que, cada região tem sua particularidade na 

maneira de produzir e até mesmo em suas qualidades ambientais, como, por 

exemplo solo, clima, relevo e vegetação, fatores que interferem a qualidade final do 

produto certificado. 

Do ponto de vista econômico, as IGs visam explorar potencialidades, 

particularidades e popularidades, aproveitando os diferenciais para agregar valor ao 

produto procedente da localidade. Para isso, são criadas estratégias que aumentam 

a visibilidade do local e impulsionam a procura por seus produtos e produções, 

facilitando sua comercialização. A compreensão do processo pelo qual as IGs 

alteram a lógica de produção e os mecanismos de vinculação dos produtores ao 

mercado são fundamentais para entender as estratégias de agregação de valor. 

Todo o processo foi analisado a partir do município de Carlópolis-PR, 

localizado na região Norte do estado do Paraná. A pesquisa buscou evidenciar de 

que forma as respectivas produções ganharam maior visibilidade e 

consequentemente ficaram reconhecidas por meio do diferencial que o registro da IG 

promove. Além disso, foi preciso investigar se realmente houve melhorias em 

aspectos como: a fundação da cooperativa, na logística de trabalho/comercialização, 



18 
 

no aumento da renda e na qualidade de vida dos produtores. 

Pretendeu-se, com a pesquisa, abordar sobre as Indicações Geográficas e o 

desenvolvimento local na produção de goiabas a fim de responder o seguinte 

questionamento: Como as Indicações Geográficas do tipo de Procedência podem 

fortalecer a produção e a comercialização de goiabas no Município de Carlópolis-

PR? Essa pergunta é o eixo central da pesquisa, e será respondida no decorrer dos 

capítulos. 

A pesquisa se justifica pela forma como as IGs atuam em diferentes 

localidades do Brasil e pela forma que o registro da IG contribui para a valorização 

do produto. Há um processo de declaração da concessão, que é avaliado pelo 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), responsável por executar as 

condições do registro e verificar se o pedido cumpriu todas as etapas necessárias 

para essa qualificação. E com base na lei 9.279, as IGs no Brasil possuem duas 

modalidades: Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). 

O objetivo geral da pesquisa foi analisar como as Indicações Geográficas do 

tipo IP têm contribuído para o desenvolvimento local da produção de goiabas em 

Carlópolis-PR entre 1995 e 2024. Assim, foram definidos quatro objetivos 

específicos: 1) discutir teoricamente, no campo da Geografia, como as indicações 

Geográficas contribuem na produção e na economia local;  2) evidenciar por meio de 

trabalho de campo, como as IGS têm contribuído para o aumento produção de 

goiabas em Carlópolis-PR; 3) Averiguar como as IGs em goiabas, auxiliam no 

desenvolvimento da economia local Carlópolis-PR; e 4) verificar quais elementos 

apontam o desenvolvimento local no município de estudo. 

 

1.1  Metodologia  

 

Para a realização desta pesquisa, foi realizado um minucioso levantamento 

bibliográfico em livros, artigos, dissertações, teses, documentos e sites de órgãos 

institucionais relacionados às IGs, ao Norte do Paraná e a Carlópolis. Isso 

possibilitou a construção de uma base teórica que foi essencial para abordar áreas 

necessárias para desenvolvimento do estudo. No entanto, a pesquisa também foi do 

tipo bibliográfica que, segundo Sousa, Oliveira e Aves (2021), é o levantamento ou 

revisão de obras publicadas sobre a teoria que irá direcionar o trabalho científico que 

necessita uma dedicação, estudo e análise pelo pesquisador que irá executar o 
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trabalho científico e tem como objetivo reunir e analisar textos publicados, para 

apoiar na elaboração da pesquisa. 

O levantamento de fontes primárias e secundárias é uma etapa essencial 

para garantir que o processo de coleta dessas informações ocorra de maneira 

sistemática e criteriosa. Isso visa assegurar que o pesquisador tenha acesso a 

materiais confiáveis, relevantes e atualizados, fundamentais para embasar a análise. 

Com base em Baggio, Costa e Blattmann (2016), os documentos primários 

são aqueles que fornecem dados ou informações diretas sobre a temática em 

estudo, sendo originários do próprio objeto estudado e não passaram por análises 

prévias anteriores. Esses documentos trazem principalmente novas informações ou 

novas interpretações sobre fatos e/ou ideias, podendo apresentar-se como registros 

de observações, como relatórios de expedições científicas ou como descrições, 

como no caso da literatura comercial: congressos, conferências, legislação, normas 

técnicas, patentes, periódicos, teses, dissertações e projetos em andamento. 

Por outro lado, os documentos secundários (livros, manuais, sites, arquivos 

científicos, dicionários, enciclopédias, biografias, catálogos e filmes) fornecem 

informações sobre os documentos primários, sendo organizados de maneira 

sistemática e servindo como um guia para o leitor acessar as fontes originais 

(Baggio, Costa e Blattmann, 2016). 

O levantamento normativo sobre as Indicações Geográficas foi realizado no 

site do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI). Foi realizada uma busca e 

a análise das leis, regulamentos, instruções normativas, documentos relacionados à 

proteção, fontes legais e regulamentação das indicações geográficas na Europa e 

no Brasil. Essas fontes foram encontradas nas seções apropriadas do portal, como 

as de legislação, orientações, instruções normativas e resoluções, como: Lei nº 

9.279/1996 (nos artigos 176 a 186) e os Acordos Internacionais. 

Posteriormente, optou-se pela abordagem qualitativa, abrangendo uma 

variedade de técnicas interpretativas destinadas a descrever e interpretar os 

elementos a partir de um sistema complexo de significados (Gil, 2002), que se refere 

às ideias de que os fenômenos sociais, culturais ou do comportamento estão 

relacionados e podem ter uma compreensão considerando o contexto e as diversas 

perspectivas envolvidas. 

A pesquisa terá caráter qualitativo, que, segundo Maanen (1979) é uma 

abordagem com um conjunto de diferentes técnicas interpretativas que visam a 
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descrever e a decodificar os componentes de um sistema complexo de significados. 

Por isso, tem por objetivo traduzir e expressar o sentido dos fenômenos do mundo 

social. Trata-se de reduzir a distância entre indicador e indicado, entre teoria e 

dados, entre contexto e ação. A pesquisa qualitativa faz uso de dados descritivos 

obtidos pelo pesquisador no contato com a situação em estudo, enfatiza o processo 

realizado e leva em consideração a perspectiva dos participantes, transforma em 

qualidade a questão a ser medida e utiliza recursos entrevistas e questionários 

(Batista, 2012). 

A submissão da pesquisa no Comitê de Ética (Plataforma Brasil), foi uma 

etapa relevante para garantir a liberação necessária para a realização das 

entrevistas, uma vez que o processo visa assegurar os direitos e o bem-estar dos 

participantes, respeitados ao longo de toda a pesquisa. O projeto foi submetido na 

Plataforma Brasil no dia 20 de setembro de 2023. Na submissão foram 

encaminhados todos os documentos exigidos, a saber:  formulário detalhado de 

descrição da pesquisa, objetivo do estudo, metodologia, uso dos dados coletados e 

armazenados, os riscos, os benefícios e o termo de consentimento livre e 

esclarecido para que os participantes da pesquisa estivessem cientes de sua 

participação. No dia 27 de outubro de 2023 foi aprovado o projeto pelo comitê com o 

número do parecer 6.467.722. 

O trabalho de campo foi fundamental para a análise do local de estudo. Ele 

permitiu a observação das produções de goiabas no município de Carlópolis, que 

possui um conjunto de técnicas e relações históricas que ajudam a diferenciar suas 

produções em vários aspectos, do cultivo à comercialização. 

A realização das entrevistas semiestruturadas, as conversas e os registro 

fotográficos autorizados pelos produtores ajudaram no processo de coleta de dado e 

informações mais detalhadas da realidade estudada. A relevância de explorar as 

diversas dimensões do espaço geográfico mediante a realização de trabalho de 

campo é fundamental para a pesquisa em Geografia, destacando as habilidades de 

delinear, analisar e conceituar o ambiente, considerando os objetivos delineados, 

que no âmbito geográfico, a execução do trabalho de campo exige a cuidadosa 

definição de espaços conceituais alinhados aos fenômenos a serem investigados 

(Serpa, 2017). 

Antes do exame de qualificação já havia sido realizado alguns pré-campo com 

objetivo de estabelecer contatos e obter informações preliminares. Essa etapa 
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ocorreu durante o primeiro semestre de 2024 e foi possível conhecer e conversar 

com moradores do município, com representantes da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, da Câmara Municipal de Carlópolis, da Secretaria do Turismo, 

da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, da Prefeitura 

Municipal de Carlópolis, do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR-

Paraná) da Biblioteca Municipal e também com o senhor Iwao Yamamoto, um dos 

primeiros a produzir goiabas no município, possibilitando passar a tarde em sua 

propriedade, que esse contato com o produtor foi por meio da Inês Yumiko Sato, que 

é a gerente e produtora de goiabas com Indicação Geográfica no município. 

O trabalho de campo foi realizado no segundo semestre de 2024, para 

entrevistas e conversas com produtores de goiabas que possuem a certificação de 

IGs e sem a certificação, moradores, comerciantes do município, além da gerente da 

Cooperativa COAC e funcionários da Associação de Olericultores e Fruticultores de 

Carlópolis. Foram entrevistados a gerente da cooperativa (que também é produtora 

de goiabas) e três produtores com certificação de IGs. A escolha de apenas quatro 

produtores se deu pela repetição de respostas durante as conversas, o que indicou 

a necessidade de incluir também a visão dos comerciantes e moradores da cidade. 

Além disso, foi possível conversar com dois membros da associação e produtores 

sem certificação, a fim de obter diferentes perspectivas sobre as goiabas no 

município. 

A análise dos dados e a sistematização dos resultados obtidos nas 

entrevistas e conversas com os produtores de goiaba foram fundamentais para 

compreender os fatores que contribuíram para o fortalecimento da produção. No 

total, foram entrevistados três moradores e oito representantes dos 

estabelecimentos comerciais do município, incluindo quatro produtores certificados e 

dois funcionários da associação. As entrevistas ocorreram nas propriedades dos 

produtores durante o trabalho de campo, e os resultados encontrados foram 

discutidos ao decorrer da dissertação, considerando os elementos abordados ao 

longo de toda a pesquisa. A análise dos dados foi realizada com base na descrição 

e compreensão da realidade observada. 

Além desta introdução, metodologia e das considerações finais, a dissertação 

está dividida em três capítulos. O primeiro analisa as Indicações Geográficas: 

origens, conceituações, legislações e registros. Apresenta como foram constituídas 

no mundo e no Brasil, chegando até o Paraná, mostrando a quantidade de IGs no 
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estado. Além disso, apresenta perspectivas sobre a importância das Indicações 

Geográficas no desenvolvimento local, contribuindo na ampliação da visibilidade 

desses produtos. 

No segundo capítulo é apresentada uma contextualização sobre o Norte 

Pioneiro Paranaense, mostrando que o solo fértil foi fundamental a alta 

produtividade (e as companhias colonizadoras perceberam isso). A ocupação dessa 

área e os processos de nomeação das sub-regiões do Paraná, que se constituíram 

ao longo do tempo, resultando nas Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias 

em 2017. Essa nova forma de regionalização considera as mudanças ocorridas na 

dinâmica econômica mundial e suas relações com o Brasil, com o objetivo de 

compreender o território nacional. 

 Ainda no segundo capítulo, foi abordada também a história do município de 

Carlópolis, com dados sobre sua constituição e episódios de sua formação, além das 

variedades de goiabas, aspectos físicos da fruta, nutrientes, cuidados com as 

plantações e como a fruta se destaca pelo sabor, relatando o pioneirismo nas 

produções de goiabas no município. 

O terceiro capítulo aborda o trabalho de campo, incluindo entrevistas e 

conversas com os produtores certificados da Cooperativa Agroindustrial de 

Carlópolis, e os produtores não certificados da associação local, estabelecimentos 

comerciais e moradores do município. A partir da relevância das goiabas para a 

economia local, o capítulo analisa a perspectiva dos entrevistados e a realidade que 

vivenciam, demonstrando como as Indicações Geográficas têm contribuído para o 

fortalecimento da economia do município. O registro da IG trouxe maior visibilidade 

ao produto e impulsionou a expansão das exportações, abrindo portas para 

mercados internacionais. Além disso, o capítulo explora a relação dos produtores 

com esse processo, destacando os esforços e desafios enfrentados para obter o 

registro, e como essa conquista resultou em uma melhoria significativa na renda dos 

produtores certificados. 
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2  INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS: GÊNESE, CONCEITUAÇÃO E LEGISLAÇÃO 

 

2.1 Indicações Geográficas  

 

Nas últimas décadas, cresceu significativamente o interesse em conhecer a 

procedência dos produtos agropecuários, assim como as exigências de qualidade e 

de preço. Esse aumento também é derivado do maior interesse das pessoas em 

conhecer os possíveis impactos, negativos ou positivos, que esses produtos podem 

causar sobre a saúde, o meio ambiente e a sociedade. Além disso, há uma 

demanda crescente por produtos cuja qualidade e origem estejam claramente 

comprovadas (Farias, 2022), certificadas por meio das Indicações Geográficas (IG). 

Maiorki e Dallabrida (2015) apontam que uma IG se refere à qualidade de um 

produto originário de uma localização, caracterizada por aspectos inerentes à sua 

origem geográfica. Representa qualidades associadas ao ambiente natural ou 

fatores humanos que lhes conferem notoriedade e especificidade geográfica. Para 

uma aproximação conceitual das Indicações Geográficas (IGs), é necessário 

evidenciar como esse instrumento contribui para a valorização das tradições, dos 

saberes, das práticas e dos costumes. Além disso, é importante considerar a sua 

imaterialidade relacionada à identidade da localidade em que está inserido, bem 

como à sua própria origem geográfica (Oliveira, 2020). 

Segundo Gurgel (2005), a Indicação Geográfica, no sentido de Indicação  da 

Procedência do produto, remonta ao século IV a.C., na Grécia, com vinhos de 

Corinto, de Ícaro, de Rodes, entre outros. No Império Romano, essa prática também 

era utilizada, como exemplificado pelo mármore de Carrara, entre outros. E na 

Europa, as IGs foram utilizadas como instrumento de “desenvolvimento local e da 

preservação da identidade cultural de determinadas comunidades, ligando os 

produtos protegidos ao capital social e humano como uma herança passada de 

geração em geração” (Almeida, 2015, p. 11). 

Segundo Kakuta, et.al (2006), as Indicações Geográficas têm suas raízes na 

Roma Antiga, onde generais e o imperador César recebiam recipientes de vinho 

identificados com indicações da região de origem e do controle de produção da 

bebida. Nessa época, os serviçais corriam o risco de serem condenados à morte 

caso entregassem a bebida “errada”, ou seja, sem a indicação de procedência e 

características. Exemplos de referências da época incluem os vinhos “de Corinthio”, 
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“de Ícaro” e “de Rodhes” no período grego, assim como ocorria com o “Mármore de 

Carrara” e o “Vinho de Falerne” no período romano (Faria, Oliveira e Santos, 2012). 

O conceito de Indicação Geográfica (IG) surgiu na Europa, como medida de 

proteção para os agricultores em regiões específicas. Estes produtores notaram 

diferenças distintas em seus produtos, em termos de características e qualidade, 

quando comparados àqueles provenientes de outras áreas (Batista, 2012). Registros 

datados do século VII a.C. demonstram que os gregos já associavam os melhores 

vinhos às suas respectivas denominações geográficas. Esse sistema foi 

posteriormente adotado pelos romanos e ampliado para incluir outros produtos 

(INAO, 2005). 

Dessa forma, a conceituação das IGs está relacionada a todo o processo de 

reputação e ao saber-fazer, que é muito importante para manter a qualidade do 

produto: 

O conceito de Indicação Geográfica nasceu na Europa e representa 
produtos que têm uma origem geográfica definida, que apresentam uma 
reputação vinculada a esse local, devido ao histórico, ao saber fazer, à 
reputação e às boas práticas tradicionais. (A Lavoura, 2020, p. n/p). 

 

O primeiro registro de IG que foi reconhecido e teve a sua delimitação 

legalmente foi na região do Douro, em Portugal, em 1756, com a criação da 

Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro. Essa iniciativa foi 

reivindicada pelos produtores de vinho ao Marquês de Pombal, uma vez que vinhos 

de outras regiões estavam utilizando tal denominação devido à sua notoriedade 

internacional (Bruch, 2009). Dessa forma esse diferencial foi :  

 

Oficialmente, a primeira intervenção estatal na proteção de uma indicação 
geográfica ocorreu em 1756, quando o governo português registrou por 
decreto o nome “Porto” para vinhos, criando, assim, a primeira 
Denominação de Origem protegida. Na ocasião, os produtores do Vinho do 
Porto, procuraram o então Primeiro-Ministro Marquês de Pombal, devido à 
redução nas exportações do produto para a Inglaterra. Ocorria que, por sua 
notoriedade, outros vinhos estavam utilizando-se da denominação “do 
Porto”. Os produtores foram então agrupados e criou-se a Companhia dos 
Vinhos do Porto (Franco, Bruch, Matei, 2011, p. 171). 

 
 

Além da região do Douro, o Porto também tem uma forte ligação com a 

produção tradicional de vinhos, embora sua relevância fosse maior na 

comercialização. Enquanto a primeira era conhecida por sua grande produção de 

vinhos, a segunda se estabeleceu como um importante centro de exportação (Silva, 
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2014). O Vinho do Porto, conhecido em todo o mundo, começou a adquirir grande 

notoriedade na época. Isso levou outros vinhos que estavam sendo rotulados e se 

passando pelo o "do Porto", resultando em uma diminuição nos preços e afetando 

negativamente os negócios dos produtores portugueses (Brasil, 2014). 

A Indicação Geográfica (IG) está relacionada a uma região específica onde 

um bem, produto, mercadoria ou serviço é produzido/oferecido, e cujas 

características ou reputação derivam de sua localização geográfica (Teixeira, 2020). 

Dessa forma, a noção de IG foi se desenvolvendo gradualmente à medida 

que produtores e consumidores começaram a perceber características distintivas, 

sabores ou qualidades particulares em produtos originários de regiões específicas, 

fazendo com que essas qualidades fossem diferenciadas e únicas (Brasil, 1996). 

Os produtos com Indicação Geográfica (IG) que apresentam uma qualidade 

peculiar integram características naturais, como solo, vegetação e clima, e também 

aspectos humanos, como cultivo, tratamento e manufatura. Esses produtos indicam 

sua origem e possuem um certificado de qualidade que atesta sua procedência e 

garante um controle rigoroso de sua qualidade  (Sebrae, 2013). 

As Indicações Geográficas desempenham um papel crucial no 

desenvolvimento e reconhecimento de produções e produtos específicos. Esse 

papel se insere também no contexto da globalização, não apenas porque seus 

produtos são frequentemente reconhecidos internacionalmente devido à 

mundialização das mercadorias, mas também pela influência do capital e pela 

redução das barreiras geográficas, “Imposição essa que faz com que os produtos da 

IG apresentem padrões de produção, seguindo regras impostas pelo mercado” 

(D'Alexandria, 2015. p.39). 

Para assegurar seu reconhecimento e valorização, são concedidos selos da 

sua distinção. Inicialmente, os poderes públicos europeus foram os pioneiros a emitir 

certificados de qualidade para esse fim (Brabet; Pallet, 2005). Na Europa, 

especialmente em países como a França, com longa tradição e experiência na 

produção de queijo, o uso de IG como meio de agregar valor, proteção, e até mesmo 

como ferramenta de desenvolvimento local, é uma prática de longa data (Cabral, 

2018). Porém o maior destaque dá-se aos franceses, pois historicamente são 

reconhecidos pela sua regulamentação técnica e legal das IGs na produção de 

lácteos e vinhos (Souza, 2006). 

Os produtos eram comercializados com preços mais elevados, justificados 
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pela qualidade superior que possuíam, dessa forma aumentava a procura, assim 

como os preços, o que acabou estimulando a cobiça de algumas pessoas e levou ao 

surgimento dos falsificadores. Esses falsificadores usavam produtos de qualidade 

inferior para se aproveitar das indicações geográficas de outros produtos (Coelho-

Costa, 2014). 

O conceito de denominação de origem foi gradualmente desenvolvido na 

França para combater fraudes e falsificações. O primeiro registro oficial de proteção 

a uma região geográfica no país remonta a 1411, quando o rei Charles VI concedeu 

um monopólio para a produção de queijo à população de Roquefort-sur-Soulzon, por 

meio de uma Carta Régia. O registro não estabelecia o controle sobre a produção ou 

especificações detalhadas dos métodos utilizados, mas sim protegia o nome da 

região autorizada a produzir o queijo Roquefort. No entanto, em 1666, a França 

promulgou o primeiro texto jurídico exclusivo para a proteção deste renomado queijo 

(Marie-Vivien, 2010). 

Na França, a primeira lei que tratava diretamente da regulação e da proteção 

dos produtos de origem foi elaborada em 1905, a Lei sobre Fraudes e Falsificações 

em Matéria de Produtos ou de Serviços. Basicamente, essa lei protegia os 

consumidores de transações comerciais ilegais (Glass; Castro, 2009). 

Na Europa, o reconhecimento da origem e qualidade dos produtos teve que 

ser formalizado por várias razões, incluindo o surgimento de falsificações após esses 

produtos alcançarem fama no mercado, o que resultou em um maior valor agregado 

a eles (Oliveira, 2021). Para garantir a autenticidade e evitar fraudes na obtenção de 

selos de Indicações Geográficas (IGs), foram criadas leis específicas. Essas 

legislações estabeleceram critérios rigorosos e procedimentos de certificação que os 

produtores devem seguir para obter o selo de IG: 

 

O primeiro tratado internacional a abordar o tema foi o acordo de Madri de 
1891, relativo à repressão das indicações de procedência falsas ou 
falaciosas das mercadorias, do qual o Brasil é signatário desde 1911. 
Posteriormente, a Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade 
Industrial (CUP), de 1883, traz, em uma de suas revisões posteriores, a 
mesma repressão às falsas indicações geográficas (Bruch, 2008, p.1). 
 

Muitas delas adquiriram valiosa reputação, que se não for adequadamente 

protegida, as IGs podem ser falsamente utilizadas. O falso uso do selo por terceiros 

não autorizados é prejudicial aos consumidores e aos legítimos produtores (WIPO, 

1956). Segundo Honório, Romão e Miranda (2021), as IGs foram utilizadas como 
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garantia de proteção legal contra fraudes e falsificações. Atualmente, entregam aos 

consumidores produtos diferenciados, de origem comprovada, o que agrega ao bem 

consumido a consagração do local de produção, ensejando aos produtores o 

acréscimo de valor e preço por conta de suas singularidades. 

A proteção proporcionada pelas IGs é considerada uma maneira de agregar 

valor e atestar qualidade e procedência aos produtos, o que beneficia a região 

produtora. Isso melhora a renda das famílias produtoras e contribui com o 

desenvolvimento socioespacial local e regional. Além disso, as indicações 

geográficas protegem produtos contra falsificações e usurpações indevidas, 

proporcionando aos consumidores a garantia de adquirir um produto autêntico e 

diferenciado (Valente, 2011). 

A busca pela origem motiva a implementação de mecanismos destinados a 

valorizar e garantir a qualidade diferenciada desses produtos, destacando aspectos 

geográficos ou tradicionais. O objetivo é distinguir a produção local, adicionando 

valor e posicionando-a em nichos específicos de mercado (Vargas, 2008). 

As Indicações Geográficas têm aplicabilidade em uma variedade de produtos, 

permitindo que essa distinção seja usada como ferramenta para diferenciar um 

produto ou produção específica. O quadro 01 apresenta os exemplos mais 

conhecidos de IGs na Europa: 

 

Quadro 01 – Principais Indicações Geográficas da Europa 

CONTINENTE PAÍS PRODUTOS 

Europa 

França 

Champagne - espumante proveniente da 
famosa região francesa; 
Vinhos - vinhos tintos da região de 
Bordeaux. 
Queijos - das regiões de Roquefort, 
Comté, Cantal e Camember, e o Cognac. 

Portugal 
Vinho da região do Porto; 
Vinhas do Alto Douro; 
Queijo da Serra da Estrela. 

Itália 
Presunto de Parma; 
Queijos Parmesão e Grana Padano. 

Espanha 

Presunto cru Pata Negra; 
Torrones de Alicante; 
Massa pão de Toledo; 
Azeite de oliva dos Montes de Toledo; 
Cítricos de Valência; 
Açafrão da Mancha. 

Fonte: Katuta, 2006 - Adaptado. 
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As Indicações Geográficas estão presentes em diversos lugares do mundo e 

têm buscado reconhecimento. Alguns exemplos fora da Europa incluem: 

 

Na América Latina: Café da Colômbia (sendo a primeira IG de fora da 
Europa a solicitar reconhecimento como IG no continente europeu), pisco do 
Peru, tequila e café Vera Cruz do México, café Blue Mountain da Jamaica, 
café de Antigua da Guatemala e charutos de Cuba. 
Na África: Óleo de oliva de Aragan de Marrocos, cebola violeta de Galmi da 
Nigéria, abacaxi da Guiné e chá do Quênia. 
Na Ásia: Arroz Basmati e chá Darjeeling da Índia, chá de Longjing e vinho 
amarelo de Shaoxing da China, e chá do Sri Lanka (Katuta, 2006. p. 15). 
 

Nas últimas décadas, a importância das Indicações Geográficas aumentou, o 

que gerou tratados multilaterais entre países, e até mesmo blocos econômicos, para 

regulamentá-las. O objetivo é evitar práticas de concorrência desleal e falsificações 

(Pereira; Boff; Britto, 2021). No final do século XIX e ao longo do século XX, o 

conceito de Indicação Geográfica (IG) ganhou maior relevância no continente 

europeu devido à necessidade percebida pelos produtores de certificar a origem de 

produtos, destacando características específicas dos locais de produção. 

Dessa forma é necessário trazer um pouco sobre o histórico da normatização 

internacional da propriedade intelectual que possui alguns marcos regulatórios 

relevantes que estabeleceram regras comuns e garantiram a proteção dos direitos 

intelectuais em âmbito global como: A Convenção da União de Paris (CUP) em 

1883, o Acordo de Madri (1891), o Acordo de Lisboa (1958) e o Acordo TRIPS ( do 

inglês Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights, traduzido para o 

português seria Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio) em 

1994. 

 

A Convenção da União de Paris 

A Convenção da União de Paris para Proteção da Propriedade Industrial teve 

seu anteprojeto elaborado durante a Conferência Diplomática realizada na capital 

francesa em 1880. Em seguida, uma nova conferência foi convocada para 6 de 

março de 1883 visando a aprovação definitiva do texto, que entrou em vigor um mês 

após o depósito dos instrumentos de ratificação, em 7 de julho de 1883 (Inpi, [s.d.]). 

Apesar de a Convenção da União de Paris (CUP) admitir a indicação 

geográfica como um direito de propriedade industrial, ela não definiu claramente o 

seu conceito. A convenção garantia aos nomes de origem uma proteção indireta, 
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limitando-se à prevenção contra falsas indicações de proveniência. 

Foi somente em sua 6ª revisão, durante a Conferência de Estocolmo, em 

1967, que medidas para reprimir as falsas indicações de procedência foram 

estabelecidas no artigo 10º: 

 

1) As disposições do artigo precedente (referente à apreensão no ato de 
importação) serão aplicáveis em caso de utilização direta ou indireta de uma 
falsa indicação relativa à procedência do produto ou à identidade do 
produtor, fabricante ou comerciante. 
2) Será, em qualquer caso reconhecido como parte interessada, quer seja 
pessoa física ou jurídica, o produtor, fabricante ou comerciante empenhado 
na produção, fabricação ou comércio desse produto e estabelecido quer na 
localidade falsamente indicada como lugar de procedência, quer na região 
em que essa localidade estiver situada, quer no país falsamente indicado ou 
no país em que se fizer uso da falsa indicação de procedência. (CUP, 1967, 
p. 18). 
 

No texto original de 20 de março de 1883, já havia previsões explícitas sobre 

a indicação de procedência. No entanto, não se tratava diretamente da proteção do 

direito sobre essa figura, mas sim da coibição aos atos de concorrência desleal, 

como se depreende do contexto da época: 

 

Art. 9° Todo producto que tiver ilicitamente uma marca de fabrica ou de 
commercio, ou um nome commercial, poderá ser apprehendido à 
importação nos Estados da União em que esta marca ou este nome 
commercial tiver direito à proteção legal. A apprehensão terá logar a 
requerimento do Ministério Público ou da parte interessada, de 
conformidade com a legislação interior de cada Estado. 
Art. 10 As disposições do artigo precedente serão applicaveis a todo o 
producto que tiver falsamente, como indicação de procedencia, o nome de 
uma localidade determinada, quando esta indicação estiver junta a um 
nome commercial ficticio ou alheio (emprunté) usado com intenção 
fraudulenta. É reputado parte interessada todo fabricante ou commerciante 
que fabrica este producto ou nelle negocia e é estabelecido na localidade 
falsamente indicada como procedência (INPI, [s.d.]). 

 

Embora a Conferência de Madri não tenha alcançado todos os objetivos 

esperados devido às objeções dos países participantes, decidiu-se pela criação de 

uniões restritas para tratar de temas específicos. Foi nesse contexto que foi criada e 

aprovada a união que tratava de “repressão das falsas indicações de procedência, 

integrada por Brasil, Espanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Noruega, 

Portugal, Suécia, Suíça e Tunísia”. (Soares, 1988, p.594). 
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O Acordo de Madrid 

O Acordo de Madrid, assinado em 14 de abril de 1891, implementou a 

repressão às indicações enganosas de procedência em mercadorias. Além disso, 

em suas revisões posteriores, ou em conformidade com a legislação nacional ou 

decisões judiciais (WIPO, 1958). O Acordo foi revisado em várias ocasiões, incluindo 

em Washington em 02/06/1911, em Haia em 06/11/1925, em Londres em 

02/06/1934 e em Lisboa em 31/10/1958, com um Ato Adicional em Estocolmo em 

14/07/1967 (Rocha Filho, 2009). 

O Acordo de Madrid detalha a proteção às indicações de origem, 

estabelecendo diversas obrigações. Entre elas, destacam-se: (i) O dever de o país 

de origem, e não apenas o país de destino das mercadorias contendo falsa 

indicação de origem, apreender tais produtos; (ii) Nos países signatários onde a 

busca e apreensão de produtos importados não for permitida, a proibição da 

importação de produtos contendo falsas indicações de origem; e (iii) Na ausência de 

legislação específica nos países signatários, a aplicação por analogia das 

disposições legais relativas às marcas e nomes empresariais (Strasburg Júnior, 

2013). 

Ao possibilitar a extensão analógica das normas legais referentes às marcas 

e nomes de empresas, o Acordo de Madrid efetivamente reconheceu a relevância 

das indicações geográficas como um símbolo distintivo. Isso equiparou o 

reconhecimento do instituto ao nível já atribuído às marcas e nomes empresariais, 

os quais desfrutavam de maior reputação e amparo legal nas legislações nacionais 

naquela época (Strasburg Júnior, 2013). 

 

O Acordo de Lisboa 

O Acordo de Lisboa surgiu da demanda por um acordo internacional mais 

detalhado sobre as indicações geográficas que enfatizem a denominação de origem 

como uma entidade independente no contexto do direito industrial e estabelecendo o 

sistema internacional de registro (Cabral, 2018). O Acordo de Lisboa, em 1958, foi 

pioneiro ao estabelecer definições para as denominações de origem, uma 

conceituação que foi amplamente adotada e reconhecida por tratados e leis internas 

dos países. Isso solidificou o reconhecimento da denominação de origem como uma 

entidade distinta (Strasburg Júnior, 2013). 

É relevante ressaltar que este foi o primeiro acordo em nível internacional a 
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definir explicitamente o conceito de denominação de origem (DO), conforme 

estabelecido em seu Artigo 2º, parágrafo 1º: 

 

Entende-se por denominação de origem, no sentido do presente acordo, a 
denominação geográfica de um país, região, ou localidade que serve para 
designar um produto dele originário cuja qualidade ou características são 
devidas exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico, incluindo fatores 
naturais e humanos (Lisboa, 1958, p.1). 
 
 

O acordo foi assinado em Lisboa e devido à sua abordagem mais protetora 

das Indicações Geográficas em comparação com o que foi estabelecido na 

Convenção de Paris, recebeu pouca adesão dos Estados. O próprio governo 

brasileiro não havia aderido ao tratado e não demonstrou intenção de fazê-lo 

preocupado com a possibilidade de ter que reconhecer a maioria das Indicações 

Geográficas de origem europeia. Países como Estados Unidos, Reino Unido, 

Canadá, Austrália e Nova Zelândia também não são signatários do acordo. Os 

Estados Unidos e o Canadá, em particular, mostram-se bastante relutantes em 

relação ao tema (Gurgel, 2005). 

 

O Acordo TRIPS 

O Acordo TRIPS é um tratado Internacional, integrante do conjunto de 

acordos assinados em 15 de abril de 1994, que culminou na criação da Organização 

Mundial do Comércio (OMC), (Vargas, 2008). Apesar de importantes disposições 

sobre propriedade industrial já estarem presentes na legislação internacional, a 

necessidade de abordar a propriedade intelectual no contexto do comércio 

internacional e de utilizar os meios de resolução de disputas da OMC levou os 

países a buscarem uma revisão das convenções internacionais existentes. Isso 

resultou na criação do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade 

Intelectual Relacionados ao Comércio (ADPIC), amplamente conhecido pela sigla 

em inglês TRIPS (Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property 

Rights) (Cunha, 2011). 

Parece evidente que os membros, por meio do Acordo, reconhecem que a 

presença de diversas normativas para a proteção dos direitos de propriedade 

intelectual, bem como a ausência de um quadro multilateral de princípios, regras e 

disciplinas para o comércio internacional de produtos falsificados, têm sido uma 
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causa crescente de tensões nas relações econômicas internacionais (Cunha, 2011). 

Dessa forma, por meio dos conceitos abordados, é possível perceber que o 

surgimento do conceito de IG é antigo e a sua relevância para as produções ou 

produtos certificados com esse diferencial são notáveis. Por meio dos acordos 

internacionais e das legislações correspondentes, foi possível estruturar e expandir 

as IGs em todo o mundo. E isso também levou a criação de leis essenciais para 

evitar fraudes que possam comprometer a autenticidade e a reputação dos produtos 

certificados. 

Um esforço colaborativo entre governos, fabricantes e organizações 

reguladoras é essencial para garantir a confiança do consumidor e manter a 

credibilidade dos produtos que recebem esta designação. Assim, as indicações 

geográficas representam não somente uma marca de qualidade, mas uma ligação 

entre produtos, lugares, territórios e tradições culturais. 

O reconhecimento e a proteção refletem um compromisso de valorização da 

diversidade cultural e do desenvolvimento socioeconómico das comunidades em 

todo o mundo. À medida que as indicações geográficas se expandem, é importante 

observar o seu desenvolvimento e as leis que o regem, buscando ver em quais 

regiões têm sua maior concentração de IG e quais os impactos socioespaciais. 

Antes de trazer as discussões das Indicações Geográficas no Brasil, é 

importante trazer os aspectos e normatização que se assemelham e se diferem da 

Europa. O Sistema de Indicações Geográficas na Europa Na União Europeia (UE), 

as Indicações Geográficas têm um sistema bem estruturado, com categorias 

específicas e regulamentações detalhadas que garantem a proteção e promoção 

dos produtos associados a uma determinada região. As categorias de IGs na Europa 

se assemelha muito do Brasil com suas características as Indicações Geográficas 

incluem as denominações de origem protegidas - DOP e as Indicações Geográficas 

Protegidas - IGP e no Brasil são as Denominação de origem - DO e a Indicação de 

Procedência – IP (Sacco; Aguilar e Bezzerra, 2010). 

E as legislações no Brasil é recente em relação à Europa dessa forma 

embora tenha adotado muitos princípios do sistema europeu de Indicações 

Geográficas, há diferenças que podem, especialmente no que diz respeito à o 

modelo de estrutura mais consolidada e com maior visibilidade internacional, 

enquanto o Brasil ainda trabalha para fortalecer e solidificar os produtos e serviços 

que possuem a certificação das IGs. 
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A estruturação das indicações geográficas em todo o mundo não só valoriza 

produtos de qualidade diferenciada, mas também ajuda a preservar as tradições 

culturais e as práticas agrícolas tradicionais. Ao mesmo tempo, estas iniciativas 

estimulam o desenvolvimento econômico em áreas específicas, impulsionando o 

turismo e gerando empregos. Mas, o aumento do valor associado às indicações 

geográficas também cria desafios para garantir a autenticidade e integridade destes 

produtos, como manter a qualidade e padrão desses produtos e produções. Com 

isso, a implementação de leis e regulamentos rigorosos é importante para prevenir 

fraudes e proteger a reputação das indicações geográficas. 

 

2.2 Indicações Geográficas no Brasil 

 

 A legislação brasileira referente à Propriedade Intelectual, que aborda as 

Indicações Geográficas, é relativamente recente e foi resultado de uma revisão das 

leis sobre propriedade intelectual e direitos autorais após a ratificação do Brasil no 

acordo TRIPS, que entrou em vigor em 1996, com a promulgação da Lei nº 9.279 

(Dullius, 2009). 

Foi atribuído ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) de 

estabelecer as condições para o registro das Indicações Geográficas. Assim, 

inicialmente, o INPI definiu as normas de procedimento e os formulários para 

solicitar o registro das Indicações Geográficas por meio de suas resoluções e atos 

normativos. Contudo, a partir de 2005, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) passou a ter responsabilidades no incentivo, 

acompanhamento, certificação e controle dos produtos relacionados às Indicações 

Geográficas (Dullius, 2009). No contexto brasileiro, o Instituto Nacional de 

Propriedade Intelectual (INPI), define a Indicação Geográfica como um ativo de 

propriedade industrial utilizado para identificar a origem de um determinado produto 

ou serviço, quando o local se tornou conhecido, ou quando determinada 

característica e/ou qualidade desse produto ou serviço é atribuída à sua origem 

geográfica (Teixeira, 2020). 

Entre as formas de proteção e elementos ligados às indicações geográficas 

na Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial Brasileira), destaca-se o artigo 2º, 

que dispõe sobre os meios de proteção dos direitos relativos à propriedade 

industrial, dentre os quais se destaca a repressão às falsas indicações geográficas e 
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a proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, considerando o seu 

interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país, efetuada 

mediante: 

 

I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade; 
II - concessão de registro de desenho industrial; 
III - concessão de registro de marca; 
IV - repressão às falsas indicações geográficas; e 
V - repressão à concorrência desleal. (BRASIL, 1996, p. n/p) 

 

Na mesma lei, as indicações geográficas são tratadas de modo específico no 

Título IV, artigos 176 a 182: 

 

Art. 176. Constitui indicação geográfica a indicação de procedência ou a 
denominação de origem. 
Art. 177. Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de 
país, cidade, região ou localidade de seu território, que se tenha tornado 
conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 
determinado produto ou de prestação de determinado serviço.  
Art. 178. Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, 
cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou 
serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 
essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 
 Art. 179. A proteção estender-se-á à representação gráfica ou figurativa da 
indicação geográfica, bem como à representação geográfica de país, 
cidade, região ou localidade de seu território cujo nome seja indicação 
geográfica.  
Art. 180. Quando o nome geográfico se houver tornado de uso comum, 
designando produto ou serviço, não será considerado indicação geográfica. 
Art. 181. O nome geográfico que não constitua indicação de procedência ou 
denominação de origem poderá servir de elemento característico de marca 
para produto ou serviço, desde que não induza falsa procedência. 
 Art. 182. O uso da indicação geográfica é restrito aos produtores e 
prestadores de serviço estabelecidos no local, exigindo-se, ainda, em 
relação às denominações de origem, o atendimento de requisitos de 
qualidade.  
Parágrafo único. O INPI estabelecerá as condições de registro das 
indicações geográficas. (INPI, 1996 p. n/p) 
 

 
Os artigos em questão são de grande relevância pois protegem e valorizam 

produtos ou serviços originários de determinadas regiões geográficas que possuem 

características específicas, associadas ao seu local de produção ou prestação. 

O uso indevido do selo de uma Indicação Geográfica, ou o seu uso em 

desacordo com a lei, seja por terceiros ou pelos próprios produtores ou prestadores 

de serviços da área delimitada, resulte em engano ao consumidor quanto à 

procedência do produto ou serviço, é considerado crime contra as Indicações 

Geográficas. Além disso, pode haver responsabilização civil por eventuais danos 
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decorrentes dessa conduta (Souza et al., 2024). 

O Capítulo V, que trata dos crimes contra as Indicações Geográficas, dispõe 

que: 

 

Art. 192. Fabricar, importar, exportar, vender, expor ou oferecer à venda ou 
ter em estoque produto que apresente falsa indicação geográfica. 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa. 
Art. 193. Usar, em produto, recipiente, invólucro, cinta, rótulo, fatura, 
circular, cartaz ou em outro meio de divulgação ou propaganda, termos 
retificativos, tais como "tipo", "espécie", "gênero", "sistema", "semelhante", 
"sucedâneo", "idêntico", ou equivalente, não ressalvando a verdadeira 
procedência do produto. 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa. 
Art. 194. Usar marca, nome comercial, título de estabelecimento, insígnia, 
expressão ou sinal de propaganda ou qualquer outra forma que indique 
procedência que não a verdadeira, ou vender ou expor à venda produto 
com esses sinais. 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa. (INPI, 1996 p. n/p) 
 

 
A discussão sobre indicações geográficas teve início no Brasil nos anos 90, 

com a promulgação da Lei de Propriedade Intelectual. No entanto, apenas a partir 

dos anos 2000 é que as primeiras IGs começaram a ser oficialmente registradas no 

país. 

Além das atividades previstas em leis e decretos regulamentadores, o INPI 

realiza análise documental e concede registros de Indicações Geográficas. Além 

disso, ocasionalmente, também atua no apoio e fomento às IGs a grupos de 

produtores interessados em registrar seus produtos (Mafra, 2008). 

Kakuta (2006) destaca que a temática das Indicações Geográficas ainda é 

pouco conhecida pelos consumidores. Portanto, diante do objetivo de valorizar e dar 

relevância à produção e aos produtos, tornou-se necessário desenvolver estratégias 

de comunicação para ampliar essa distinção, informando o diferencial que o produto 

com esse selo de identificação possui em relação aos demais sendo extremamente 

necessário ter discussões sobre a posição das IGs no mercado o papel do Estado 

como provedor e regulador das informações contidas nos produtos. 

As Indicações Geográficas (IGs) no Brasil têm duas modalidades que se 

referem à origem geográfica dos produtos, conforme a terminologia utilizada para 

IGs no país (Figura 01). 
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Figura 01 – Modalidades da Indicação Geográfica  

 
Fonte: INPI, 2024. Elaboração: Autor. 

 

A Indicações de Procedência (IP), refere-se a um nome geográfico que é 

reconhecido pela produção, extração ou fabricação de determinado produto, ou pela 

prestação de dado serviço, independentemente de outras características. Diz 

respeito, portanto, à reputação ou notoriedade. Denominações de Origem (DO) têm 

como característica um nome geográfico de uma região ou território do qual um 

produto ou serviço é peculiar em virtude de qualidades diferenciadas sendo no seu 

solo, clima e sabor que são exclusivas ou essencialmente ao meio geográfico, 

incluídos fatores naturais e/ou sociais (Nierdele, 2011). 

Os dois tipos de IGs podem indicar as seguintes expressões como: 

 

IP  é  a  expressão  ou  sinal  que  indica  a  origem  geográfica  específica  
de  um  produto  ou  serviço.  A  DO  também  é  expressão  ou  sinal  que  
indica  a  origem  geográfica  específica  de  um  produto  ou  serviço,  assim  
como  a  IP,  porém  na  DO  o produto ou serviço possui tais características 
particulares devido ao meio geográfico em que se encontra, como o tipo de 
solo, que confere sabores diferenciados a uma uva produtora de vinho 
(Barbosa; Fernandes; Lage, 2013, p. 322). 

 

Com base nas regulamentações estabelecidas pelo INPI, para a 

solicitação/obtenção de IP, é essencial a comprovação, por meio de documentos, 

notícias, declarações ou fotos, que o nome geográfico é reconhecido. Já para o DO, 

é preciso apresentar elementos que comprovem que as qualidades e/ou 

características específicas do produto são atribuídas essencialmente pelo meio 

geográfico, ou seja, por fatores naturais (Artêncio, 2020). 

A proteção à indicação de procedência assegura a relação entre o produto ou 
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serviço e sua reputação, baseada em sua origem geográfica específica. Essa 

condição deve ser obrigatoriamente atendida para o pedido do registro. Portanto, os 

produtores ou prestadores de serviços, por meio de uma organização própria, a ser 

criada por eles, devem, obrigatoriamente, fornece evidências dessa reputação ao 

pleitear o reconhecimento da indicação de procedência (Cunha, 2011). 

Os elementos do ambiente geográfico, no caso de uma Denominação de 

Origem (DO), têm uma influência no resultado final do produto ou na prestação do 

serviço. Portanto, cabe aos produtores ou prestadores de serviço demonstrarem, no 

momento do pedido de reconhecimento (registro), por meio de estudos técnicos e 

científicos, essa influência, constituindo assim uma prova mais complexa do que a 

exigida para as Indicações de Procedência (Cunha, 2011). 

No Brasil, diversos setores da economia como o da agricultura, turismo, entre 

outros, que reconhecem a relevância de elevar commodities a produtos 

diferenciados como estratégia para prevenir falsificações e aprimorar os níveis de 

competitividade. Entre esses setores, destacam-se o de vinhos e aguardentes, café, 

carne bovina, água mineral, algodão colorido e malhas, assim como equipamentos 

eletrônicos e de telecomunicação, os quais estão em processo de busca por 

registros junto ao INPI (Gollo; Castro, 2008). Para ambas, devem ser analisados os 

fatores que afetam o produto, tais como: de onde é extraído, de onde vem a matéria-

prima, onde é processado, localização da produção da embalagem, do 

envelhecimento e outras técnicas de pós-processamento, bem como a presença de 

outras características necessárias para obter um IG (Bruch, et al., 2014). 

Na figura 02, observa-se as primeira IG de cada Região do Brasil, dessa 

forma a Região Norte teve registrado no dia 30 de agosto de 2011, uma importante 

conquista pois, segundo Silva, et al.,(2023), o capim dourado é uma importante fonte 

de renda para comunidades da região do Jalapão, que se preocupam com a 

sustentabilidade de suas atividades artesanais e têm buscado apoio de 

organizações como o IBAMA para realizar pesquisas que investiguem os efeitos do 

extrativismo. Na Região Nordeste essa foi concessão foi realizada dia 07 de julho de 

2009, sendo levado em consideração a contribuição da promoção do 

desenvolvimento regional fortalecendo a interação entre iniciativa privada e 

instituições públicas, permitindo o crescimento de outras atividades econômicas 

relacionado a agricultura  (Lima, et al., 2009), o requerente foi o Conselho da União 

das Associações e Cooperativas dos Produtores de Uvas de Mesa e Mangas do 
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Vale do Submédio São Francisco - UNIVALE. Na localização da região sertaneja do 

oeste de Pernambuco e norte da Bahia, esse vale se destaca como uma importante 

área de produção agrícola (Oliveira, 2020). 

 

Figura 02 – Primeira IG de cada região do Brasil. 

 
Fonte: INPI, 2024. Elaboração: Autor. 

 
Na Região Centro-Oeste, foi concedido dia 10 de março de 2015 a sua 

primeira IG sendo o mel do pantanal que, segundo SEMADESC (2015), para o 

registro da IG do tipo Indicação de Procedência (IP) comprovou-se a notoriedade do 

mel produzido na região, com características próprias. Para atender parte dos 

apicultores da IG do Pantanal, o Sebrae prepara projetos para a gestão do negócio 

apícola, associativismo e aumento da produtividade. O objetivo é atender esses 

produtores do Pantanal por um período de três anos, ajudando tanto os pequenos 

apicultores quanto os intermediários, que têm mais de 50 colmeias. 

Na Região Sudeste, foi em 14 de abril de 2005, a primeira concessão na 

região do cerrado mineiro a IG do café, sendo também a segunda certificação a 

ocorrer no país, atrás apenas do Vale dos Vinhedos, no estado do Rio Grande do 

Sul. A indicação geográfica do café da região do Cerrado Mineiro é dada como 

Indicação de Procedência, ou seja, quando uma cidade, país ou região (no caso do 



39 
 

café), uma área de produção é famosa por determinadas atividades extrativistas ou 

de produção. Em síntese, esta certificação é atribuída à região Oeste de Minas 

Gerais, sendo conhecida pelo seu arranjo territorial de produção de café (Santana, 

2022). 

Já na Região Sul, o Vale dos Vinhedos foi a primeira indicação geográfica 

reconhecida do Brasil. Em 2002, obteve do INPI o registro de Indicação de 

Procedência (IP); em 2012, foi reconhecida a Denominação de Origem, sendo a 

primeira DO de vinhos do Brasil com a titularidade da Associação dos Produtores do 

Vale dos Vinhedos (APROVALE), (EMBRAPA, [s.d.]). E segundo INPI (2024), no dia 

25 de setembro de 2012 foi reconhecido como Denominação de Origem (DO), por 

obterem uma qualidade específica e seguirem regras na relação com o cultivo das 

uvas e na elaboração do vinho. 

Até 2010, o INPI havia reconhecido apenas seis Indicações Geográficas 

existentes no território brasileiro (duas delas concedidas nesse mesmo ano). 

A primeira IG brasileira foi a Indicação de Procedência (IP) dos vinhos finos e 

espumantes do Vale dos Vinhedos, estabelecida em 2002. Em seguida, foram 

reconhecidas a Indicação de Procedência (IP) para o café do Cerrado, em 2005, 

para a carne bovina e seus derivados do Pampa Gaúcho na Campanha Meridional, 

em 2006, para a cachaça de Paraty, em 2007, e para o couro curtido do Vale dos 

Sinos, em 2009 (Silva et al., 2013). 

Diante do valor agregado e da visibilidade que podem ser conquistados por 

meio das IGs, houve um aumento no número de registros no INPI e uma ampla 

variedade de produtos e serviços contemplados no Brasil, como vinhos, cafés, 

queijos artesanais, joias, mármore, peças de estanho e vários tipos de serviços 

(Giesbrecht; Minas, 2016). 

Em 2018 já existiam 49 Indicações de Procedência e 10 Denominações de 

Origem no Brasil, sete delas para o produto vinho: Farroupilha, Altos Montes, Pinto 

Bandeira, Monte Belo e Vales da Uva Goethe (classificadas como Indicação de 

Procedência) e Vale dos Vinhedos (Indicação de Procedência e Denominação de 

Origem). Além dessas, estavam em processo de implementação de IGs na 

Campanha Gaúcha, Vale do São Francisco, Planalto Catarinense e Altos de Pinto 

Bandeira (Flores; Tonietto; Taffarel, 2019). 

A atualização dos dados do INPI reflete uma mudança significativa no 

panorama das Indicações Geográficas (IGs) no ano de 2024, pois, com base nas 
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informações fornecidas, o número total de IGs registradas aumentou para 119, 

demonstrando um crescimento contínuo no reconhecimento e valorização desses 

produtos com base em sua origem geográfica. Cabe destacar duas indicações de 

procedência concedidas no ano de 2024, ambas da região sul: a camomila 

desidratada em Mandirituba/PR, que pertence a Região Metropolitana de Curitiba e 

a linguiça  de Blumenau sendo de carne suína pura e defumada, que abrange 16 

municípios catarinenses do Alto, Médio e Vale do Itajaí (INPI, 2024). 

Entre essas IGs, foram registradas 91 indicações de procedência e 28 

denominações de origem no Brasil. Essa diferenciação entre DP e DO ressalta a 

diversidade e a especificidade dos produtos certificados, bem como a importância de 

reconhecer suas características distintivas em termos de origem e qualidade. A data 

de atualização dos dados, em 08/10/2024, fornece um contexto temporal importante, 

permitindo uma análise mais precisa do crescimento das IGs ao longo dos anos em 

questão. Essa informação é importante para compreender as dinâmicas que moldam 

o cenário das IGs, bem como para acompanhar o impacto das políticas e 

regulamentações relacionadas a esses produtos (INPI, 2024). 

Com base no INPI, pode-se observar no gráfico 01 os dados relacionados às 

IGs presentes em cada região do Brasil. Fica evidente a predominância de 

concessão nas regiões Sudeste (44) e Sul (36), ocupando grande porcentagem em 

relação às outras regiões, com variedades em produtos. Dessa forma, a região 

centro-oeste é a que possui o menor número de IGs, apenas 4. Diante dessa 

percepção em relação a quantidade de IGs nessas regiões do Brasil pode-se fazer 

uma ligação com a região concentrada discutido por Santos e Silveira (2006), essa 

região abrange os estados como: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito 

Santo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, que possui um destaque 

decorrente da sua consolidação mais avançada dos dados científicos, técnicos e 

informacionais. Nessa região centrada do país, o meio técnico-científico-

informacional foi implantado em um meio mecanizado, com um complexo sistema de 

relações em parte, de uma urbanização significativa, dos padrões de consumo das 

empresas e das famílias e de uma vida comercial mais intensificada. Como 

resultado, a distribuição da população e do trabalho em diversos núcleos 

importantes é outra característica regional. 

As IGs, entre 2014 a 2024  e já no gráfico 02, mostra que nos últimos 10 anos 

ocorreram concessões importantes, obtendo um aumento expressivo entre 2020 e 
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2023. Esse crescimento possibilitou a novos lugares terem essa visibilidade, 

garantindo qualidades de uma produção que possui esse diferencial. Ainda por meio 

da análise do gráfico 2, é significativo que o ano de 2024 (entre janeiro a setembro) 

possui nove novas IGs concedidas, denotando uma aceleração ainda maior do 

aumento do número de novas IGs. 

Gráfico 01 – Quantidade de Indicações Geográficas por região no Brasil 

Fonte: INPI, 2024. Elaboração: Autor, 2024. 
 

Gráfico 02 – Quantidade de Indicações Geográficas concedidas entre os anos de 
2014 a 2024 

 
 
 

Fonte: INPI, 2024. Elaboração: Autor, 2024. 
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As IGs ajudam no desenvolvimento de regiões brasileiras aumentando a 

visibilidade e valores aos produtos e referem-se à qualidade e à reputação como 

elementos característicos de um produto que lhe conferem valor econômico e uma 

reputação e identidade que aumentam ainda mais o seu valor e com isso proteção 

do produto, principalmente por meio da identificação de origem para distinguir a 

origem do produto (Gollo; Castro, 2008). Mas também pode-se observar as 

contradições existentes, de forma com que ocorre a apropriação do capital por meio 

das IGs, que pode ser apontada a questão da renda de monopólio que ocorre 

quando uma parte da sociedade se dispõe a pagar preços elevados para adquirir um 

produto ou serviço específico, que, devido ás suas condições naturais. Dessa forma 

afirma Souza; Santos; Menezes (2019, p.161), que “a renda de monopólio não está 

sujeita a pressões do mercado, pois não se trata da produção de uma mercadoria 

comum, um alimento básico, mas um produto raro, cujo consumo é definido por 

aqueles que desejam pagar o preço”. A renda de monopólio não está sujeita às 

pressões do mercado, por não se tratar a uma produção de uma mercadoria comum, 

como um alimento básico, que nesse sentido, destaca que a renda de monopólio é 

possível por meio da propriedade privada, já que eles “possuem um solo com 

capacidades excepcionais de produção” (Oliveira, 1986, p. 20). 

A renda de monopólio, pode ser gerada por meio de situações nas quais a 

utilização de uma área específica proporciona a quem usa condições especiais e 

que fazem se tornar como  distinta das demais, assegurando que o controle sobre o 

monopólio de seu uso proporciona benefícios únicos para o usuário. E levando em 

consideração o contexto do espaço agrário, percebe-se que situações como o 

acesso a tipos de solos com uma maior fertilidade, nos quais é possível produzir 

mercadorias altamente valorizadas, pela sua qualidade maior, ou o acesso a fontes 

de água essenciais que são essenciais à produção dentro da própria propriedade, 

podem caracterizar um tipo de renda de monopólio (Gesteira, 2019).  

 

A renda da terra de monopólio é, também, lucro suplementar oriundo do 
preço do monopólio de uma mercadoria produzida em uma porção de 
superfície terrestre dotada de qualidades especiais. Este preço de 
monopólio é, por sua vez, determinado apenas pelo desejo e pela 
capacidade de pagamento dos compradores, não dependendo, portanto, do 
valor dos produtos (quantidade de trabalho necessário para ser produzida) 
ou mesmo do preço geral de produção (Oliveira, 2007. p. 58). 
 

Segundo Oliveira (1986), aponta que também faz parte da renda de 
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monopólio, que se refere ao lucro suplementar. Isso ocorre com a terra enquanto 

mercadoria, a qual é comprada pelo proprietário, que também compra a renda 

capitalizada dessa terra. Com base em Marx (2008), essa renda é determinada 

unicamente pelo desejo e pela capacidade de pagamento dos compradores, sem 

estar relacionada ao preço geral de produção ou ao valor dos produtos. O "lucro 

adicional resultante de um preço monopolista de uma mercadoria produzida em uma 

área específica do planeta, com qualidades particulares, no sistema capitalista de 

produção, a terra, embora não possua valor, tem um preço" (Oliveira, 1986, p. 76). 

A Renda de Monopólio se configura com base no controle exclusivo de uma 

determinada porção de terra, o que possui características que a tornam de certa 

forma exclusivas, permitindo ao proprietário gerar maior renda por meio da 

circulação e consumo do bem construído. A localização é uma dessas 

características que cria as condições e possibilidades para a geração de renda, 

fazendo com que o preço do imóvel se desvincule do valor de sua produção, e o 

rendimento aumente devido ao monopólio. Essa exclusividade confere status e se 

mantém pela capacidade da burguesia de pagar para obtê-la (Chaves e Souza, 

2020). 

 Com base em Harvey (2013), toda forma de renda está fundamentada no 

monopólio de um bem por proprietários privados específicos. Mas, a renda de 

monopólio tem seu surgimento quando determinados agentes sociais conseguem 

obter um fluxo maior de recursos financeiros ao longo de um período prolongado, 

devido ao seu controle exclusivo sobre um produto comercializável. 

As IGs também podem ajudar com contribuições no setor econômico, pois 

elas resultam: 

 

[...] em impactos positivos tanto no setor primário (cultivo), secundário 
(transformação) como terciário (consumo do produto e de produtos 
secundários devido ao aumento do turismo). Neste contexto, se tem como 
objetivo fazer um levantamento das IGs brasileiras concedidas até julho de 
2012, com enfoque na evolução das concessões associada ao impacto 
sobre bens agrícolas e/ou agroindustriais (Druzian; Nunes, 2012, p.415). 
 

Segundo Santana (2022), o poder econômico é perceptível no 

desenvolvimento econômico local, como exemplo a IG de São Tiago que possui 

como produto central o biscoito, que influência a sua economia local, assim como o 

desenvolvimento de comércios locais. Outras IGs, como o Café da Região do 

Cerrado Mineiro, exercem influência sobre o poder local e atuam até mesmo no 
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mercado internacional. É importante lembrar que as Indicações Geográficas não são 

garantia  do aumento das demandas e lucros de forma automática. Possuem 

estratégias de uso e para a divulgação desse diferencial junto ao mercado 

consumidor são importantes para alcançar os resultados desejados. Pode ser 

considerado também os padrões que devem ser seguidos pelos produtores, como 

normas sanitárias e exigências de homogeneidade na produção (Carvalho, 2011). 

Conforme o site do INPI (2022), existem três tipos de solicitação de acordo a 

especificação de cada solicitante. O primeiro, que é o modelo A, está na figura 1, 

pois é sobre o caso de discussão. O modelo B, é sobre o pedido realizado por um 

único produtor, pessoa física ou jurídica, estabelecido na área delimitada sendo 

necessário as seguintes documentações: 1. Caderno de Especificações Técnicas; 2. 

Procuração, se for pedido com procurador; 3. Comprovante do pagamento da GRU; 

4. Declaração de ser o único produtor ou prestador de serviço estabelecido na área 

delimitada (modelo III); 5. Documentos que comprovem que o nome geográfico se 

tornou conhecido, no caso de IP, OU documentos que comprovem a influência do 

meio geográfico nas qualidades ou características do produto ou serviço, no caso de 

DO; 6. Instrumento oficial que delimita a área geográfica; e 7. Outros documentos 

que o requerente julgar necessário. 

O modelo C, é para  pedido realizado por requerente estrangeiro originário de 

país COM reciprocidade de tratamento dado aos brasileiros, exigindo as seguintes 

documentações: 1. Cópia do documento que reconheceu a IG no país de origem; 2. 

Elementos equivalentes ao Caderno de Especificações Técnicas; 3. Procuração; 4. 

Comprovante do pagamento da GRU; 5. Instrumento oficial que delimita a área 

geográfica; e 6. Outros documentos que o requerente julgar necessário. 

Com base na Portaria n.º 04/2022 do INPI, para ocorrer a solicitação de um 

pedido de registro de Indicação Geográfica no INPI é necessário, primeiramente, 

gerar e pagar a Guia de Recolhimento da União para este serviço. Posteriormente, 

deve-se preencher o formulário de Peticionamento Eletrônico no e-IG, conforme a 

espécie desejada Indicação de Procedência ou Denominação de Origem. As 

informações do depositante requerente e do procurador, já serão automaticamente 

preenchidas. 

Deverão ser informados, ainda, dados referentes à Indicação Geográfica e 

anexados (figura 03). 
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Figura 03 – Documentos necessários para o pedido realizado por uma associação, 

sindicato ou outro substituto processual brasileiro. 

 
Fonte: INPI, 2024. Elaboração: Autor, 2024. 
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O processo de reconhecimento de uma indicação geográfica envolve diversas 

etapas para visibilizar a autenticidade e a qualidade do produto ou produção que 

será analisada. Dessa forma, uma das etapas ocorre quando produtores, 

cooperativas ou associações se reúnem para procurar os órgãos responsáveis. 

A segunda etapa é a fase do levantamento histórico e cultural das regiões, 

que demonstrem a notoriedade da área delimitada (Cunha, 2011). Nessa fase é 

essencial ter as características do produto ou produção, mostrando as suas 

particularidades e qualidade, envolvendo na etapa de documentação e definindo 

métodos de verificação da área em forma colaborativa pelos solicitantes. 

Por fim, é preciso criar um Conselho Regulador, responsável por orientar e 

controlar a produção ou prestação do serviço, garantindo que estejam em 

conformidade com as regras estabelecidas no Regulamento de Uso. Este conselho 

desempenha um papel fundamental na manutenção da qualidade e autenticidade 

dos produtos e serviços amparados pela indicação geográfica (Cunha, 2011). 

E toda essa etapa de solicitação é realizada no site do INPI, uma vez 

identificado um produto ou serviço que seja reconhecidamente típico de uma região 

ou localidade, ou que apresente uma forte ligação com o meio de onde provém, 

deve-se realizar um estudo detalhado da região. Esse estudo visa avaliar se o 

respectivo nome geográfico pode ser reconhecido como indicação geográfica, que 

implica em considerar não apenas a caracterização do produto ou serviço, mas 

também as características geográficas, históricas, culturais e socioeconômicas da 

região em questão. 

 

2.3 Indicações Geográficas no Paraná e a contribuição para o desenvolvimento 

local 

 

Segundo dados do INPI, atualizados no ano de 2024, o Paraná conta com 15 

indicações geográficas em produtos de variados , observando que 2 produtos são de 

denominação de origem o mel de Ortigueira e Mel de melato da bracatinga que fica 

Planalto Sul Brasileiro em julho de 2021 abrange uma área de produção de 58.987 

km², com 134 municípios dos estados de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul, o selo atribuído a essa região valoriza e agrega valor aos produtos tradicionais 

dessas áreas delimitadas (Canal Rural, [s.d.]). E são 13 do tipo  de Indicação de 

Procedência e o último a ser concedido foi a Camomila desidratada de Mandirituba 
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no atual ano de 2024, sendo de grande relevância para a produção. 

O Paraná teve a sua primeira Indicação Geográfica do tipo de Procedência 

reconhecida no dia 25 de setembro de 2012, que segundo dados do INPI, o 

requerente foi a Associação Cafés Especiais do Norte Pioneiro do Paraná, trazendo 

um nome geográfico como Norte Pioneiro do Paraná dessa forma o produto dessa 

Indicação é o café verde em grão e industrializado torrado em grão e ou moído a sua 

delimitação  da área geográfica refere-se aos 45 municípios das regiões 

administrativas do Estado do Paraná, denominadas Norte Pioneiro do Paraná e 

Norte do Paraná, representadas pelas Associações de Prefeituras Municipais. Dessa 

forma o Paraná ao longo dos anos foi crescendo o número de Indicações 

geográficas no estado como mostra o quadro 02. 

 

Quadro 02 – Indicações Geográficas no Paraná. 

PRODUTOS 
 

DATA DAS CONCESSÕES 

 
Café do Norte Pioneiro do Paraná 

 
25/09/2012 

 
Mel de Ortigueira 

 
01/09/2015 

 
Goiabas de Carlópolis 

 
17/05/2016 

 
Uvas Finas de Mesa de Marialva 

 
27/06/2017 

 
Erva-Mate de São Mateus do Sul 

 
27/06/2017 

 
Mel do Oeste do Paraná 

 
04/07/2017 

 
Queijo da Colônia Witmarsum 

 
24/04/2018 

 
Melado batido e melado escorrido de Capanema 

 
17/12/2019 

 
Bala de banana de Antonina 

 
29/12/2020 

 
Mel de melato da bracatinga 

 
20/07/2021 

 
Morango do Norte Pioneiro 

 
04/10/2022 

 
Vinhos de Bituruna 

 
18/10/2022 

 
Aguardente de cana e cachaça de Morretes 

 
05/12/2023 

 
Barreado do Litoral do Paraná  

 
06/12/2023 

 
Camomila desidratada de Mandirituba 

 
23/01/2024 

Fonte: INPI, 2024.  Elaboração: Autor, 2024. 
 

O gráfico 03 apresenta a evolução da quantidade de Indicações Geográficas 
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concedidas no estado do Paraná que apresenta desde a sua primeira IG que foi 

concedida no ano de 2012, até o ano de 2024, que leva a perceber uma tendência 

de crescimento no número de Indicações Geográficas que esse aumento ao longo 

dos anos pode ser analisado como um reflexo reconhecimento e valorização dos 

produtos, produções e serviços de lugares que tenham algum tipo de características 

particulares devido à sua localização geográfica, que são características importantes 

das IGs. 

Observa-se que o número de Indicações Geográficas concedidas no Paraná 

apresenta uma tendência de crescimento ao longo do período analisado. Pode-se 

destacar os anos de 2017 e 2022 que foram concedidas 3 nesses respectivos anos, 

em esses picos podem ser vistos como um período de relevância que reflete no 

desenvolvimento e a consolidação de novos produtos ou serviços que estão 

buscando atender  aos critérios exigidos para a concessão da IG. Esse crescimento 

pode refletir o reconhecimento da qualidade e da autenticidade dos produtos e 

serviços originados no estado. 

O crescimento das concessões e solicitações das Indicações Geográficas no 

Paraná pode estar relacionado ao interesse por produtos locais com uma identidade 

própria ou uma história que diz a respeito do seu valor cultural que pode estar ligado 

a  alimentos, bebidas, artesanatos e outros itens. Dessa forma, a  concessão de IGs 

é um indicativo de que os produtores e o estado têm pensado em estratégias para 

promover seus produtos em um mercado cada vez mais exigente, que busca uma 

valorização dos produtos, a qualidade e a notoriedade. Todo esse processo de 

concessão de IGs também pode contribuir para o fortalecimento da economia local, 

ao garantir que os produtos paranaenses tenham  esse diferencial e possam  estar 

em mercados nacionais e internacionais. 
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Gráfico 03 – Quantidade de Indicações Geográficas concedidas no Paraná 

do ano de 2012 a 2024 

 
Fonte: INPI, 2024. Elaboração: Autor, 2024. 

 
A análise das IGs do Paraná revela a relevância desses produtos no local 

onde estão presentes. Segundo o Sebrae (2023), as IGs podem trazer muitos 

benefícios aos produtores, incluindo aumento de produtividade e de competitividade, 

governança mais forte e revitalização da economia local, melhorando a reputação 

dos produtos locais, aumentando os fluxos nas mídias sociais e turísticos à procura 

desses produtos. Mas em contradição a competitividade causado pelo capitalismo 

mostra que:  

 

A globalização pode ser vista como representativa do chamado “espírito do 
capitalismo” – mas com ele não deve ser confundida –, no sentido em que 
resulta de tendências históricas impessoais, que se combinam a 
mecanismos de mercado e de poder, fazendo com que os processos 
estruturais de dominação e de exploração, sempre presentes em qualquer 
época e sociedade, sejam eventualmente mobilizados em favor de 
determinadas forças políticas e sociais, que deles então tiram “vantagens”, 
em detrimento de outros grupos sociais, que ficam temporariamente com 
suas “desvantagens” (Almeida, 2004, p. 3 – grifos do autor). 
 

O capitalismo funciona por meio da manipulação ou distorção de preços que 

são estabelecidos pelos “atravessadores”1 mobilizando os mercados, assegurando 

enormes lucros para si próprio (Braudel, 1987, p. 31). Nesse contexto, é possível 
                                            
1 São agentes de comercialização que atuam nas cadeias produtivas como intermediários, para 
adquirir  produtos a um preço extremamente baixo e depois vendem a um valor maior. 
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compreender que o capitalismo é parte da economia de mercado, pois, enquanto 

esta busca de promoção da competição aberta entre vendedores em um espaço 

local  e busca aproximar a venda dos produtos ao seu valor de uso, o capitalismo 

segue uma lógica monopolista, que gera muito lucro por meio das grandes cadeias 

comerciais que atravessam diversos países (Braudel, 1987). 

Conforme Kelm et al., (2015), a competitividade tem a demanda de estar 

baseada em algum  aspecto de inovação que possa permitir a diferenciação do 

produto ou serviço, criando uma vantagem que leva a competitividade e nas 

invenções de estratégias diante desse processo. Nesse contexto, entende-se que as 

indicações geográficas podem favorecer  e contribuir na competitividade local, pois 

ressaltam a especificidade da região na produção de um determinado produto ou 

serviço (Matos e Braga, 2023). 

Os esforços para reconhecer determinadas localidades que possuem 

produtos ou serviços assinalados por indicação geográfica promovem a cooperação 

entre os atores locais, permitindo a criação de uma governança local. Isso possibilita 

a valorização de ativos intangíveis, como a reputação histórica acumulada e os 

fatores naturais e humanos específicos do local geográfico. Como resultado desses 

esforços, é possível alcançar melhorias nas condições de comercialização e na 

inserção no mercado, o que beneficia o desenvolvimento local (Dupin, 2015). 

Segundo ITC (2009), um modelo consistente de reconhecimento e 

valorização de indicações geográficas oferece um mecanismo interessante de 

desenvolvimento local devido aos benefícios potenciais proporcionados ao local de 

origem de determinados produtos. Esses benefícios compreendem desde a 

promoção de novos valores socioculturais, aos bens tradicionais, até os benefícios 

puramente econômicos como geração de empregos, valorização dos produtos locais 

e melhoria do acesso aos mercados consumidores. 

A Indicação Geográfica (IG) é uma das formas de proteção previstas no 

ordenamento jurídico brasileiro, especialmente na Lei de Propriedade Industrial. Ela 

visa proteger produtos que possuem características distintivas das localidades onde 

são produzidos, contribuindo significativamente para o desenvolvimento local. Além 

disso, fortalece tanto o patrimônio cultural quanto o conhecimento tradicional dos 

territórios (Almeida, Rodrigues e Silva, 2022). As IGs são, portanto, marcas que que 

identificam um produto como originário do território de uma região ou localidade 

deste território, quando uma qualidade, reputação ou outra característica do produto 
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é essencialmente atribuída à sua origem geográfica (INPI, 2013). 

Para Pesente (2013), ao adquirir o registro junto ao INPI uma indicação 

geográfica passa a ser um bem patrimonial e pode ser explorada comercialmente 

agregando valor e gerando lucros para os produtores associados, proporcionando-

lhes melhores condições de competitividade. E nessa lógica capitalista, as múltiplas 

IGs no Brasil, que possuem a função de agregar valor aos produtos e proteger o 

mercado dos produtores contra concorrentes que oferecem produtos semelhantes, 

mas produzidos em condições diferentes, estão conectadas a uma necessidade do 

capital que é a obtenção de renda da terra. Isso ocorre por meio da mobilidade do 

trabalho entre localidades que não possuem IGs (Sousa, 2017). 

Dessa forma, em relação ao desenvolvimento rural, Pesente afirma: 

 

Uma IG proporciona organizar ou revitalizar uma rede produtiva rural; 
valorizar os produtos feitos conforme usos tradicionais; promover o 
patrimônio da agricultura nacional, preservando as tradições culturais e, 
promover a biodiversidade (Pesente, 2013, p.184). 
 

Para a criação de estratégias visando agregar valor aos produtos e serviços 

locais, o reconhecimento das Indicações Geográficas (IGs) serve como apoio à 

preservação do patrimônio material e imaterial, representando uma ferramenta 

importante para o desenvolvimento regional ao permitir que regiões promovam 

produtos por meio da autenticidade da produção ou das peculiaridades relacionadas 

à sua história, cultura ou tradição (Dullius, 2009). 

Conforme o ITC (2009), os benefícios advindos do reconhecimento de 

Indicações Geográficas resultam no aumento do emprego e na melhoria da 

qualidade de vida da população, especialmente em áreas rurais. Na realidade, a 

mesma IG que inclui pode também favorecer a exclusão de alguns produtores. No 

contexto brasileiro, assim como ocorre em outras economias capitalistas, a 

apropriação privada de recursos naturais específicos, que possuem notoriedade e 

não podem ser replicados em outras regiões, acaba criando um ambiente de 

competição altamente monopolista (Reis, 2015). 

No contexto das Indicações Geográficas, pode-se encontrar uma ocultação 

sobre a exclusão que se manifesta das seguintes maneiras: “uma exclusão clássica 

de produtores localizados fora da área protegida e uma exclusão mais insidiosa de 

produtores situados na área, mas que não têm os meios técnicos para atender às 

exigências do regulamento” (Filippe; Triboulet, 2006, p. 116), excluindo produtores 
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que possuem um capital menor. 

As indicações geográficas são utilizadas como ferramenta de promoção do 

desenvolvimento local e a sobrevivência das zonas rurais desfavorecidas. É dada 

especial atenção às estratégias que apostam na qualidade, especialmente de 

produtos específicos e originais, direcionados a segmentos e nichos de mercado 

(Reis, 2015). 

As IGs permitem que as regiões promovam seus produtos, criem valor e 

beneficiem a sociedade. O seu papel é ainda mais importante em regiões onde a 

escala de produção é mais baixa devido às tradições de produção, como trabalho 

familiar, produção artesanal, etc. Além disso, as indicações geográficas são 

ferramentas importantes para a proteção da biodiversidade, do conhecimento 

popular regional e dos recursos naturais (Kakuta, 2006). Levando em consideração 

as IGs, representam uma relevante ferramenta para o desenvolvimento local, pois 

acabam permitindo que as regiões promovam seus produtos com base na 

autenticidade da produção ou de por meio de suas particularidades  que podem 

estar relacionadas à sua história, cultura ou tradição, garantindo direitos exclusivos 

aos produtores estabelecidos na área mencionada (Vieira et al., 2019). 

O conceito de "desenvolvimento" está inicialmente associado à noção de 

avanço econômico, com base em uma perspectiva mais positivista, e  que foi 

amplamente utilizada pela economia clássica. Nesse contexto, indicadores 

financeiros como aqueles que refletem as taxas de crescimento econômico, são 

essenciais para avaliar o grau de desenvolvimento de uma região ou país se no 

caso ele é desenvolvido ou não (Martins, 2002). Dessa maneira observa-se que o 

desenvolvimento local surge como uma proposta para promover e estimular o 

crescimento econômico, fundamentado em uma abordagem endógena em sua 

estrutura e também em políticas que possam atendam às particularidades de cada 

localidade, fazendo com que possam incluir necessidades em diversas áreas não 

apenas a econômica, mas também no processo de  redução das desigualdades 

sociais que persistem ao longo dos anos (Fischer, 2002). 

Segundo Dallabrida (2011), o desenvolvimento local está relacionado às 

transformações realizadas pela comunidade local na elaboração de estruturas que 

possam intensificar o uso dos recursos disponíveis no território, com o objetivo que 

produz a riqueza e que acontece a conversão no bem-estar e qualidade de vida para 

a população. Assim, é resultado da ligação entre a governança e a gestão pública 
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estabelecida no território. 

 

O desenvolvimento local dentro da globalização é uma resultante direta da 
capacidade dos atores e da sociedade locais se estruturarem e se 
mobilizarem, com base nas suas potencialidades e a sua matriz cultural, 
para definir e explorar suas prioridades e especificidades, buscando a 
competitividade num contexto de rápidas e profundas transformações. No 
novo paradigma de desenvolvimento, isto significa, antes de tudo a 
capacidade de ampliação da massa crítica e da informação (Buarque, 1999, 
p. 15). 
 

O desenvolvimento local resulta da aplicação do crescimento econômico em 

uma determinada localidade e reflete a capacidade de cada região ou território em 

estabelecer conexões que façam ter um início nos  esforços para criar as condições 

necessárias à promoção do desenvolvimento, que não pode ser visto apenas como 

crescimento econômico, mas também melhorando a qualidade de vida e bem-estar. 

Esse processo só se torna possível por meio da ativação social, que tem a 

manifestação com a mobilização dos diversos atores locais e na prática de uma 

governança estratégica,  que podem estabelecer acordos para  a formulação de um 

planejamento regional que busquem atender às necessidades da população mesmo 

tempo e que assegurem a legitimidade dos processos de tomadas de decisão 

(Boisier, 1989). Com base em Nascimento et al., (2012), o registro dos produtos é 

um recurso que pode ser utilizado de forma estratégica para o desenvolvimento 

local, pois tem uma agregação no valor e diferencia os produtos, o que permite 

aumentar a competitividade e tema possibilidade de ajudar na expansão da 

participação nos mercados tanto nacionais quanto internacionais. 

As discussões sobre a importância e a forma que as Indicações Geográficas 

podem estimular o desenvolvimento local, contribuindo na ampliação do 

conhecimento de tais produtos que se tornam referência para falar de uma 

localidade na onde ela está inserida. Essas especificidades e particularidades locais 

busca observar como estratégias para estimular o desenvolvimento é de grande 

relevância. Em relação aos produtos e produções que possuem esse diferencial no 

Paraná é possível observar como vem aumentando as solicitações e como essas 

produções se tornam referência de qualidade. 
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3  O NORTE PIONEIRO PARANAENSE E O MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS 
 
3.1 Contextualizando o Norte Pioneiro Paranaense 
 

A região Norte do estado do Paraná (mapa 01), está situada em um planalto 

basáltico modelado pelo Rio Paranapanema, com formações suaves e largos 

espigões. O clima é caracterizado pela transição entre o clima tropical e o 

subtropical (Bernardes, 1953). 

 
Mapa 01 – Mapa do Norte do Paraná 

 

Fonte: IBGE (2010 e 2023). Elaboração: Francisca da Silva Reis, 2024.  
 

A região Norte do Paraná está localizada ao Norte pelos rios Paranapanema, 

a Oeste pelo rio Paraná, a Leste pelo rio Itararé e ao Sul pelo rio Ivaí. Nota-se a 

presença de vários elementos naturais que possuem atrativos valiosos como: a 

presença de solo fértil, conhecido popularmente como “terra-roxa”; muitos cursos 

d'água; e unidades geomorfológicas pouco movimentadas (Mussalam, 1974). Por ter 

uma vasta quantidade de terra e a boa fertilidade do solo, encantava as pessoas de 

diferentes localidades do país e do mundo (Steca; Flores, 2002). Esse 

encantamento se deu pelo fato que esse tipo de solo ter uma alta produtividade e as 

companhias colonizadoras perceberam isso, dessa forma compraram com preços 
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baixos em grandes porções, que futuramente seria vendido em lotes com preços 

elevados. 

Com base no Wachowicz: 

 

O Norte do Paraná é uma região do ponto de vista da colonização ou da 
atividade econômica, por muito tempo diferenciou-se significativamente do 
restante do território paranaense. Caracterizou-se até recentemente por ser 
dominada pela monocultura cafeeira. Nas décadas de 1930 a 50, 
transformou-se num grande polo de atração dos migrantes brasileiros. 
Tornou-se a Terra Promissão, o El Dorado, o Paraíso da Terra Roxa. 
(Wachowicz, 1987, p. 5) 
 

Segundo Müller (1956), a ocupação do Norte do Paraná foi constituída com 

base em dois aspectos distintos, mas complementares: a colonização rural e a 

fundação de núcleos urbanos. A ocupação ocorreu a partir dos caminhos já abertos 

pelos povos que já ocupavam a região. Essa reocupação foi um processo iniciado 

na segunda metade do século XIX, a partir do objetivo de integrar as terras 

consideradas “vazias” pelos detentores do capital (Tomazi, 1997). 

O processo teve início na década de 1850, com a criação de povoamentos 

localizados nos cursos superior e médio do rio Itararé. Fazendeiros mineiros e 

paulistas compraram muitos lotes na região para expandir a produção cafeeira 

(Mussalam, 1974), que ainda era uma atividade extremamente rentável, sobretudo 

em virtude dos altos preços do café no mercado externo. 

O Norte do Paraná foi dividido em três sub-regiões (mapa 02) a partir dos 

processos históricos de ocupação: 1) Norte Velho, que vai da divisa nordeste com 

São Paulo até o rio Tibagi, colonizado entre 1850 e 1925; Norte Novo, localizado 

entre os rios Tibagi, Ivaí e Paranapanema, colonizado entre 1920 a 1950; e Norte 

Novíssimo, do rio Ivaí aos rios Paraná e Piquiri, ocupado entre 1950 até 1960 (Luz, 

1980). 
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Mapa 02 – Mapa das Sub-regiões do Norte do Paraná 

 
Fonte: IBGE (2010, 2023).  Elaboração: Francisca da Silva Reis, 2024.  

 
Nota-se que a subdivisão foi realizada por meio do critério da ocupação mais 

antiga à mais recente. Dessa forma, o Norte Velho, onde está localizado o município 

de Carlópolis, começou a ser ocupado ainda no XIX (Mussalam, 1974). Mas o café 

continuava  sendo um dos principais produtos agrícolas. Além dele, outras lavouras 

e a pecuária de corte de corte também se destacam, e em 1960 o Paraná se tornou 

pela primeira vez o maior produtor de café entre os estados brasileiros, 

ultrapassando São Paulo (DERAL, 2024). 

 

A própria nomenclatura de “Norte Pioneiro” surgiu a partir de uma divisão de 
toda a região ao norte do estado do Paraná, entre Norte Velho, Norte Novo 
e Norte Novíssimo, fixando claramente uma cronologia de ocupação pelos 
“pioneiros” a essa região de divisa com o estado de São Paulo (Paiva, 2022, 
p. 46 – grifos do autor). 
 

No Norte Novíssimo, a ocupação é bem mais recente e esteve baseada na 

criação de áreas de policultura (Mussalam, 1974). Dessa forma faz parte do território 

vizinho de Maringá até às margens do rio Paraná, com o desenvolvimento de 

núcleos urbanos como Paranavaí, Cianorte, Umuarama, dentre outros que sugere 
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que esse crescimento não se limita à própria cidade de Maringá, mas afeta as áreas 

que estão ao redor que leva a influência na dinâmica regional (Paiva, 2022). 

A ocupação teve início por volta de 1950, mas de forma mais efetiva e sobre a 

chegada de imigrantes aconteceu por volta de 1960, quando ocorreu um aumento 

da população da região. E pode-se notar que vinham em busca da famosa “terra 

roxa”, por causa sua alta fertilidade, no qual o café teve um bom desenvolvimento, 

resultando em boas colheitas e produções (França, 2011). Segundo Fonseca (2006), 

mostra que o histórico da ocupação do Norte Novíssimo paranaense acompanha a 

ascensão da economia cafeeira na região, a qual teve uma grande parte 

responsável das frentes de povoamento, sobre  a definição da forma de ocupação 

de terra e toda estrutura fundiária agrícola da época. 

Nessa fase da expansão acabou atraindo e direcionando o povoamento para 

o interior do Noroeste do estado, resultando no surgimento de novos municípios. E a 

CTNP se envolvendo nesse processo, adentrando nos limites do Noroeste 

paranaense. Nesse período, a CTNP passou a investir em seus projetos urbanísticos 

ambiciosos, com cidades planejadas, já que os solos arenosos da região não eram 

particularmente atraentes para os cafeicultores (Carvalho, 2008). 

Carvalho (2008), afirma ao analisar os desdobramentos que aconteceram no 

campo no Estado do Paraná, é possível perceber que a partir  da década de 1970, 

ocorreu um significativo esvaziamento da população nos municípios do Norte 

Novíssimo. O desenvolvimento desses municípios, era baseado na cafeicultura 

realizada em pequenas e médias propriedades  e na mão de obra familiar e no 

trabalho não remunerado, que dessa forma começou a modificar com a 

transformação da matriz produtora. E pode perceber que o solo dessa região, não 

tinha uma produtividade quanto os solos já conhecidos pelos produtores  no Norte 

Novo e Pioneiro, e de certa forma a situação foi se agravando em relação ao uso 

intensivo dessas terras com a produção de café (Fonseca, 2006). 

 Essa nova condição provocou mudanças nas relações de trabalho, fazendo 

com que a região tivesse uma nova organização do espaço rural da região. As áreas 

que tinham o cultivo de café, foram substituídas por pastagens  e o cultivo agrícola 

teve o estimulo das mudanças políticas e ambientais e por diversos incentivos do 

governo (França, 2011).  

A ocupação do Norte Novo ocorreu a partir da atuação de empresas de 

colonização, com base no capital privado estrangeiro, com destaque para a 
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Companhia de Terras Norte do Paraná – CTNP de capital inglês, criada em 1927 

(Nabarro, 2010). 

A empresa britânica tinha o objetivo de ocupar a região e incentivar a 

produção de algodão, que iria abastecer a indústria têxtil inglesa. Mas seus 

resultados foram insatisfatórios, porque “o discurso inicial da CTNP foi que a grande 

quantidade de terras adquiridas seria destinada à plantação de algodão para 

abastecer a indústria têxtil inglesa, mas a crise de 1929 havia obrigado a CTNP a 

lotear e vender toda a área adquirida” (Nabarro, 2010, p. 28). 

A crise econômica de 1929, que se espalhou por vários países, impactou 

negativamente várias indústrias ao redor do mundo, incluindo a têxtil inglesa, que 

enfrentou queda na demanda por produtos e dificuldades financeiras. Dessa forma 

acabou desencadeando uma crise econômica que quebrou a indústria têxtil inglesa, 

e o capital inglês loteou e iniciou a venda das terras, a fim de evitar perdas em 

relação ao investimento que foram feitos na região e mudando de foco acabaram 

vendendo terras em pequenas parcelas, que assim poderiam faturar mais nessa 

divisão. 

Outras companhias também se estabeleceram no Norte do Paraná, 

promovendo a colonização e atraindo milhares de imigrantes em busca de terras 

para cultivar café. Os imigrantes tornaram-se essenciais para o desenvolvimento do 

campo e dos núcleos urbanos, que posteriormente virariam cidades. Nessa época, 

por conta da expansão territorial da produção cafeeira, o Paraná era a principal 

fronteira agrária do Brasil, por isso recebeu imigrantes europeus, asiáticos e pessoas 

de outras regiões do Brasil (Priori, et al, 2012). 

A chamada mesorregião Norte Pioneiro, a mais antiga, ocupada ainda no 

período imperial, teve seu desenvolvimento foi impulsionado por dois fatores 

concomitantes e independentes: 1) a necessidade de uma estratégia vislumbrada 

pelo poder central da época para ligar o litoral brasileiro à província de Mato Grosso; 

2) a imigração de fazendeiros mineiros e paulistas, atraídos pelas extensas áreas de 

terras férteis e “sem propriedade” no Norte do Paraná (Wachowicz, 1987). 

A mesorregião Norte Pioneiro Paranaense (mapa 03) está localizada entre o 

Segundo e do Terceiro Planalto Paranaense, ocupando 7,9% do território estadual 

(1.572.706,1 hectares). Essa região faz fronteira, a norte e a leste, com o estado de 

São Paulo, a oeste com a mesorregião Norte Central Paranaense e ao sul com a 

mesorregião Centro-Oriental Paranaense (IPARDES, 2004). 
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Mapa 03 – Localização da mesorregião Norte Pioneiro 

Fonte: SEMA, 2002. 
 

Segundo IPARDES (2004), a frente pioneira que comandou o processo de 

ocupação e formação territorial do Norte Pioneiro foi constituída por grandes 

proprietários que faziam o plantio de café, que chegou ao Paraná pelo Norte 

Pioneiro, vindo do avanço da fronteira agrícola paulista, no sentido Sorocaba-

Paraná, em função do avanço da estrada que trazia imigrantes e levava as 

toneladas de café até o porto de Santos-SP. 

No século XX ocorreu um grande fluxo migratório para essa nessa região, que 

posteriormente se espalhou por praticamente todo o interior do estado. No início da 

década de 1970, o Norte Pioneiro já concentrava mais de 700 mil habitantes, sendo 

a área mais populosa do interior do estado. No entanto, mesmo com o 

desenvolvimento urbano na região, o espaço agrário ainda concentrava a maior 

parte da população, sobretudo trabalhadores da cafeicultura (IPARDES, 2004). 

Atualmente, a mesorregião Norte Pioneiro Paranaense é constituída por 46 

municípios, incluindo Carlópolis, dos quais se destacam Cornélio Procópio, Santo 

Antônio da Platina e Jacarezinho, em função do tamanho da população e da 

centralidade que exercem em relação aos municípios (IBGE, 1989; Paiva, 2022). 

A regionalização apresentada no mapa 04, foi uma nova proposta de 

regionalização que ocorreu no ano de 2017, pelas regiões geográficas 
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intermediárias e imediatas pelo IBGE (2017), sendo que Carlópolis passou a fazer 

parte da região imediata RGI-22. Em decorrência da mudança, o Norte Pioneiro foi 

dividido em quatro Regiões Geográficas Imediatas (Cornélio Procópio, Bandeirantes, 

Ibaiti e Santo Antônio da Platina), todas dentro da Região Geográfica Intermediária 

de Londrina (Paiva, 2022; IBGE, 2017). 
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Mapa 04 – Regiões geográficas imediatas do Estado do Paraná, Carlópolis está localizado na região geográfica imediata RGI-22 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IBGE/IPARDES. Base Cartográfica ITCG (2018).
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A divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e 

Intermediarias em 2017 teve como objetivo ajudar a compreender o território 

nacional, divido regiões menores, mas que ainda respeitavam os limites estaduais. 

Assim, as cidades são os pontos de partida para a organização do território e as 

suas relações (interações, fluxos de serviços, informações e consumo) são 

características dessa (IBGE, 2017). 

Essa nova regionalização considera as mudanças que ocorreram na dinâmica 

econômica mundial e suas relações e impactos no Brasil. A nova polarização global, 

o fato de o território brasileiro passar por intensos processos de transformação e o 

reconhecido da diversidade regional tornaram o modelo de divisões regionais do 

IBGE mais adequado à realidade contemporânea. 

A nova proposta de regionalização do território brasileiro baseou-se na 

identificação das cidades-polo e dos municípios a elas associados. A escolha desta 

metodologia para a construção de perfis regionais teve como ponto de partida os 

conceitos território-rede e território-zona, que ajudaram a demonstrar as múltiplas 

interpretações do espaço e suas relações com os agentes sociais (IBGE, 2017). 

Assumindo que o território, enquanto relação de apropriação da sociedade 

sobre espaço, não pode ser analisado apenas por meio da fixidez e da estabilidade, 

o conceito de território-rede abrange, além dessas propriedades, movimentos 

(fluxos) e diferentes formas de atividade (fluidez). Portanto, não é apenas um 

território-zona, mas também um território-rede (Haesbaert, 2004). 

A divisão regional, teve a sua atualização recebendo novos nomes que 

continuam com duas escalas sendo intermediárias e imediatas, mas dessa forma 

elas não substituíram a mesorregião e a microrregião que está em ação desde a 

década de 1990, é somente mais uma forma de regionalizar. As Regiões 

Geográficas Intermediárias e Imediatas, foram definidas por meio de estudos sobre 

rede urbana local. Dessa forma, as Regiões Imediatas correspondem às áreas que 

procuram centros urbanos próximos para satisfação de necessidades, como: 

emprego, saúde, educação, compras de bens de consumo e prestação de serviços 

públicos. Já as Regiões Geográficas Intermediárias organizam as Imediatas no 

território a partir do oferecimento de serviços mais complexos como serviços 

médicos especializados ou grandes universidades (IBGE, 2017). 

Segundo o IBGE (2022), o estado do Paraná é composto por 399 municípios, 

sendo o quinto com o maior número de municípios do Brasil. O município de 
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Carlópolis está localizado na região Norte do estado (mapa 05), ocupando uma área 

de 451,4 km². Conforme dados oficiais do último censo, possui uma população de 

16.905 habitantes e uma densidade demográfica de 37,45  hab./km². 

 

Mapa 05 – Localização de Carlópolis 

 
Fonte: IBGE, 2023. Elaboração: Francisca da Silva Reis, 2024. 

 
O município, faz divisa com alguns municípios do Paraná como: Ribeirão 

Claro, Salto de Itararé, Siqueira Campos e Joaquim Távora e também com 

municípios do estado de São Paulo: Fartura e Barão de Antonina.  

É possível observar que a dinâmica de formação do município foi influenciada 

pela expansão de terras e busca pelo solo fértil, o que impactou e interferiu na 

constituição de municípios que a compõem. Até mesmo a questão de Carlópolis que 

está dentro desse recorte possibilitando uma análise detalhada de sua produtividade 

e como o solo contribui a ter uma melhor qualidade em suas plantações e 

produções. 
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3.2 História de Carlópolis-PR 
 

Estado do Paraná completa 170 anos de criação com a emancipação da 

Província de São Paulo Lei Imperial nº 704 de 29 de agosto de 1853, sancionada por 

D. Pedro II elevou a Comarca de Curitiba à categoria de Província do Paraná. E 

nesse mesmo ano de 1853 o rio Itararé passou a constituir a divisa entre os estados 

do Paraná e São Paulo, atraindo pessoas que sonhavam com o enriquecimento 

rápido, com as possibilidades de terras férteis e possibilidade de trabalhos (Muvicar, 

2013). Município se desenvolveu devido à agricultura e teve um período de intenso 

crescimento econômico, nesse período até o início dos anos de 1970. A construção 

da Usina Hidrelétrica de Xavantes iniciou-se em 1959 e as operações de 

fornecimento de energia somente em 1971, sendo importante para uma mudança 

significativa em sua economia (Câmara Municipal de Carlópolis, 2024). 

 Segundo dados da Prefeitura Municipal de Carlópolis (2024), essa formação 

inicial do município ocorreu a partir da chegada de imigrantes paulistas, das regiões 

de São Vicente e Cananéia. Estas pessoas estavam em busca de ouro e pedras 

preciosas. Os rios Itararé e Paranapanema foram fundamentais para o acesso a 

novas regiões ajudando nas transformações de centros urbano, assim como ocorreu 

com Carlópolis (figura 04, 05 e 06). 

Figura 04 – Ponte de Carlópolis antes do ano de 1960. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Carlopolis. Autor: Desconhecido. 
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Figura 05 – Construção da nova ponte que liga Carlópolis e Fartura no ano de 1960. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Carlopolis. Autor: Desconhecido. 

 

Figura 06 – Ponte que liga Carlópolis e Fartura no ano de 1970. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Carlopolis.  Autor: Desconhecido. 

Localizada a 11 km do perímetro urbano de Carlópolis, na Rodovia PR-218, 
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que conecta o Estado do Paraná ao Estado de São Paulo, a ponte é um verdadeiro 

ícone da cidade e impressiona a todos. Com 1,5 km de extensão, é uma das 

maiores do Brasil e foi batizada de Ponte Benedito Garcia Ribeiro, em homenagem 

ao ex-prefeito de Fartura-SP, que exerceu o cargo três vezes e foi fundamental para 

convencer os governos estaduais, na década de 1960, a realizar a construção 

(Prefeitura de Carlopolis, 2024). 

A ponte foi erguida com o propósito de melhorar as condições de vida dos 

moradores dos municípios de Carlópolis (PR) a Fartura (SP), que ficaram isolados 

após a construção de uma represa local destinada ao fornecimento de energia 

elétrica para usinas. E também, a ponte teria a função de conectar dois dos 

principais estados brasileiros, facilitando o trânsito de pessoas e o comércio. Embora 

que os jornais da época tenham dado credito a execução da obra aos governadores 

paulistas Laudo Natel (1966-1967) e Abreu Sodré (1967-1971), as negociações para 

a construção da ponte teve o início muito antes, com o ex-governador de São Paulo 

Ademar de Barros (Prefeitura de Carlopolis, 2024). 

O autor João Carlos Vicente Ferreira, publicou a obra o Paraná e seus 

Municípios em 1996, esse livro mostra alguns aspectos como: históricos, culturais e 

socioeconômicos das cidades do estado do Paraná. Apresentando uma visão 

abrangente sobre a história, dados gerais do município como o topônimo, a 

dependência genealógica e dados sobre clima e coordenadas geográficas trazendo 

as origens das cidades. Dessa forma destaca Ferreira: 

 

A frente pioneira que colonizou a região da mesopotâmia2, rios Cinzas e 
Itararé, se deu nos núcleos da Colônia Mineira (1862), Tomazina (1865), 
Santo Antônio da Platina (1866) e São José da Boa Vista (1867). Porém em 
1853, época da elevação do Paraná à categoria de Província, despontava a 
povoação de São José do Cristianismo às margens do Rio Itararé. Aos 
paulistas bastava cruzar o Itararé, que tinham à sua frente matas 
exuberantes de solo fértil, rios piscosos e caça abundante (Ferreira, 1996, p. 
221). 
 

As primeiras pessoas que chegaram ao município foram três irmãos, José, 

Joaquim e Pedro Leite da Silva, com objetivo de cultivar a terra. Por volta de 1860, 

outros grupos começaram a chegar. Em 1880, a família de Joaquim da Costa Lemes 

dividiu a área onde o município de Carlópolis situa-se atualmente para ajudar um 

novo município: Santo Antônio da Platina. Esse movimento se repetiu diversas 

                                            
2 O autor  utiliza a palavra Mesopotâmia de origem grega que significa “terra entre rios” para se referir 
a localidade dos rios Cinzas e Itararé. 
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vezes. Assim, diversas famílias optaram por se estabelecer na região onde 

futuramente atualmente localiza-se o município de Carlópolis (Ferreira, 1996).  

A história da ocupação de Carlópolis iniciou-se com o povoamento chamado 

Jaboticabal, que em 17 de agosto de 1901 foi elevado à condição de Distrito Policial 

pelo Decreto Estadual nº 290, território pertencente ao município de São José da 

Boa Vista (Ferreira, 1996, p. 221). 

Em 1907, o então Distrito Policial de Jaboticabal cresceu muito por causa das 

atividades produtivas e comerciais desenvolvidas. Já possuía indústrias e acessos 

por ferrarias. As principais atividades econômicas que estruturavam a economia 

local eram a produção de aguardente e os cultivos de cana e café. 

A Lei Estadual nº 1943, aprovada na Assembleia Legislativa do Paraná em 20 

de março de 1920, mudou o nome do então distrito para Carlópolis (Prefeitura 

Municipal de Carlópolis, 2024). 

 

Em 20 de março de 1920 a Lei municipal de Jaboticabal e substitui sua 
denominação, alterando-a para Carlópolis, numa homenagem ao ex-
presidente do Estado do Paraná, Carlos Cavalcanti de Albuquerque, que 
governou de 1912 a 1916 o destino de todos os paranaenses. Em seu 
governo desenrolou-se a Revolta do Contestado, guerrilha que ceifou 
milhares de vidas na fronteira entre Paraná e Santa Catarina (Ferreira, 
1996, p. 221). 
 

Segundo Ferreira (1996), o nome do município de Carlópolis foi uma 

homenagem a Carlos Cavalcanti de Albuquerque, à época governador do Paraná. 

Cavalcanti nasceu a 22 de março de 1864 na cidade do Rio de Janeiro. Era filho de 

um “herói” da Guerra do Paraguai. Foi um militar, deputado estadual, deputado 

federal, senador e governador. 

Cavalcanti também era considerado um intelectual. Orador, poeta e professor, 

passou os últimos dias de vida no Rio de Janeiro, onde faleceu em 23 de fevereiro 

de 1935. Seu mandato como governador do Paraná ficou marcado pela Revolta do 

Contestado, pois ele enviou um grupo do Regimento de Segurança do Paraná para 

expulsar os supostos invasores e esse conflito deixou milhares de mortos na 

fronteira do Paraná e de Santa Catarina. 

Com base em Ferreira (1996), etimologicamente o termo Carlos é de origem 

germânica (Karl) que designa o homem viril. Pólis é um sufixo de origem grega que 

significa cidade. Portanto Carlópolis seria a Cidade de Carlos (figura 07). 
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Figura 07 – Calçamento da rua Benedito Salles em 1955, centro de Carlópolis 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Carlópolis, 2024.  Autor: Desconhecido. 

 
 

Na década de 1970, a região de Carlópolis passou por profundas mudanças 

econômicas e socais em virtude do represamento das águas do rio Itararé para a 

geração de energia elétrica pela Usina Hidrelétrica de Chavantes (Muvicar, 2013). 

Um dos relatos encontrados é o da Folha de Londrina (2020), que fala sobre a 

geada que devastou as plantações de café na região em 18 de julho de 1975. Nesse 

dia, as plantações de café foram destruídas, e os produtores da época expressaram 

tristeza pela perda das produções, que a temperatura chegou a atingir -6°C. A Folha 

de Londrina do dia seguinte estampou a manchete "Não sobrou um único pé de 

café". O único município que não sofreu com a redução da produção cafeeira foi 

Carlópolis, no Norte Pioneiro. Isso ocorreu porque, na faixa de represa, não houve a 

geada. Como a lavoura não foi queimada pela geada, Carlópolis conseguiu 

aumentar sua área de cultivo de 700 hectares para cinco mil hectares de café. 

A bandeira (figura 08) e o brasão do município apresentam simbologias e 

significados históricos do município, a bandeira foi criada no ano de 1982, no site do 

município é possível observar que não fica evidente o nome do criar da bandeira, 

mas tem as datas de 1907 da Emancipação Política e 1957 do Cinquentenário. 
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Figura 08 – Bandeira de Carlópolis-PR 

Fonte: Prefeitura de Carlópolis, 2024 
 

Em campo azul está assentado um círculo azul mais escuro que representa 
a pura e saborosa água e sobre o círculo no escudo dividido em quatro 
partes, encimadas pelo Topônimo “Carlópolis”. A ave que a sobrepõe 
simboliza a gralha azul plantadora dos pinheirais. Em um dos quartéis, o 
Pinheiro; em outro, as duas bandeiras, amarela e vermelha; nos quartéis 
inferiores está em um o café e em outro o algodão, que são as riquezas 
históricas do Município. No listel, o slogan “Dignidade e Resistência” e as 
datas 1907 da Emancipação Política e 1957 do Cinquentenário (Prefeitura 
de Carlópolis, 2024, p. 1 – grifos do autor). 

 

A bandeira do município também é um símbolo muito importante. Ela 

apresenta elementos que remetem à a história, a cultura e as principais 

características de Carlópolis. Ela possui vários elementos que funcionam como uma 

síntese, em representação visual, das características do município. 

Segundo a Prefeitura de Carlópolis (2024), o brasão (figura 09) foi desenhado 

pelo Professor Maurício Minozzi, em 1967, veio morar em Carlópolis onde montou 

uma livraria. Em 1970, e por quase dez anos, foi presidente do Carlopolense Futebol 

Clube que disputou a 2° Divisão do Campeonato Paranaense de Futebol. De 1971 a 

1974 cursou a Faculdade de Letras na cidade de Avaré e em 1973 se desfez da 

livraria quando então começou a lecionar português e inglês no Colégio Estadual de 

Carlópolis. Nos anos 70 também deu aulas na Escola Estadual Monsenhor Trombi 

na cidade de Fartura. A partir dos anos 90 passou a ser secretário de Cultura e 

Turismo em várias administrações no município de Carlópolis (Os pensadores, 
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2011).  Em 1982 desenhou o brasão do município, sendo que as datas 1907 da 

Emancipação Política e 1982 do Jubileu de Brilhantes e o Ano da criação do Escudo 

Simbólico Municipal. 

Figura 09 – Brasão de Carlópolis-PR 

Fonte: Prefeitura de Carlópolis, 2024 

 

Escudo português dividido em três partes: ao alto a destra em campo de 
ouro, um pinheiro ladeado por duas árvores com pintas pretas, 
representando os jabuticabais, sobre a faixa sinuosa azul, o Ribeirão 
Jaboticabal. A sinistra, em campo blau, duas bandeiras que representam o 
cristianismo e a  principal colônia, a Japonesa, muito significativa para a 
economia do Município. No campo inferior o vale verdejante, o sol nascendo 
atrás das elevações; o peixe e o arado sobre a faixa sinuosa que representa 
o Rio Itararé. A linha ao pé do campo significa o trópico de capricórnio. A 
coroa mural que sobrepõe o escudo, de oito pontes, com iluminuras de gole, 
símbolo universal de Brasão de Armas. Na parte externa, a destra, o galho 
de algodão, e a sinistra, o galho de café. No listel de goles, topônimo 
identificador Carlópolis, e as datas 1907 da Emancipação Política e 1982 do 
Jubileu de Brilhantes e o Ano da criação do Escudo Simbólico Municipal 
(Prefeitura Municipal de Carlópolis, 2024, p.1). 
 

O mesmo acontece com o brasão, utilizado para representar aspectos 

específicos da história, da economia, da geografia e da cultura local. Esses símbolos 

forma uma representação visual que representa a identidade e os valores daqueles 

que detinham o poder local na época. 
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O município de Carlópolis, por estar localizado às margens da Represa da 

Usina Hidrelétrica de Chavantes, possui uma área inundada de aproximadamente 

116 km², limite do Paraná com São Paulo. Sua localização geográfica ajudou no seu 

desenvolvimento porque, diferenciando de outras localidades, destaca-se a beleza 

das paisagens que a represa proporciona, o que ajuda muito a promoção de 

atividades ligadas ao turismo e à pesca esportiva (Inventário Turístico de Carlópolis, 

2014). 

Segundo o Inventário turístico de Carlópolis (2014), o município conta 

atualmente com mais atrativos. Os principais são: a Gruta de Nossa Senhora dos 

Navegantes; a Igreja do Monge (figura 10); o PesCar – Torneio de Pesca Esportiva 

de Carlópolis (figura 11); a FrutFest – Festa da Fruta e o Rodeio Carlopolense 

(figura12). 

 

Figura 10 – Igreja do Monge 

Fonte: Prefeitura Municipal de Carlópolis.  Autor: Duke Energy, 2013. 
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Figura 11 – PesCar - Torneio de Pesca Esportiva de Carlópolis, 2013 

Fonte: Prefeitura Municipal de Carlópolis. Autor: Duke Energy, 2013. 

 

Figura 12 – Frutfest e rodeio Carlopolense 

Fonte: Prefeitura Municipal de Carlópolis. Autor: Duke Energy, 2013. 
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Esses atrativos são, atualmente, muito relevantes para a economia do 

município porque impulsionam a vinda de turistas que conhecem e vivenciam a 

realidade de Carlópolis. Nota-se, portanto, a importância dos aspectos 

socioeconômicos, históricos e físicos do município para a desenvolvimento local. 

Entretanto, as atividades agropecuárias ainda são as mais importantes para a 

economia de Carlópolis, sobretudo a grande produção de goiabas, fruta que fez o 

município ficar conhecido em todo o Brasil, por causa da produção certificada e 

procedência garantida pela Indicação Geográfica.  

 

3.3  As Variedades de Goiabas 

 

A goiabeira Psidium guajava L, é natural da  América Central  e América do 

Sul, principalmente nos países como: o México, Argentina, Venezuela, Ilha do 

Caribe, Paraguai, Chile, inclusive no Brasil. Mas a planta também é encontrada nos 

continentes africano e asiático porque foi levada pelos europeus para quase todas 

as suas áreas de colonização (Risterucci et al., 2005).  

Atualmente, a espécie é encontrada em regiões tropicais e subtropicais e a 

fruta possui grande valor nutritivo e vitamínico, sendo rica principalmente em 

vitamina C (Gonzaga Neto, 2007). Em relação aos tipos de nutrientes, a goiaba é 

rica em potássio (K) e nitrogênio (N) (Borges, 2022). 

Segundo Galli (2017), por ser nativa de regiões tropicais, a Psidium guajava L 

se desenvolve bem em todo o território nacional. A temperatura média ideal para a 

planta varia entre 23 e 28 °C e a pluviosidade não deve ser inferior a 600 mm/ano, 

sendo que o ideal varia entre 1.000 e 1.800 mm. Ela exige abundante insolação e 

suporta umidade relativa do ar de até 40%. Entretanto, não se desenvolve em 

ambientes nos quais sejam comuns a ocorrência de temperaturas abaixo de 4°C. 

Adapta-se bem em quase todos os tipos de solo, com exceção dos encharcados 

e/ou alagadiços. 

A goiabeira é a espécie mais relevante da família Myrtaceae, ela inclui cerca 

de 130 gêneros e 3 mil espécies de arvores e arbustos que predominam em climas 

tropicais e subtropicais. O gênero Psidium engloba, aproximadamente  150 espécies 

que muitas das quais produzem frutos (Barbosa et al., 2010). As flores, de coloração 

branca e hermafroditas, surgem em botões isolados ou em grupos de dois a três, 

sempre na axila das folhas em ramos maduros, seja após a poda ou naturalmente 
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(Gonzaga Neto, 2007). 

As goiabas são frutas que ganharam destaque entre as frutas tropicais 

brasileiras porque possuem cor, aroma e sabor peculiar, além do excelente valor 

nutricional. A fruta consumida in natura ou por meio dos seus derivados: suco, 

néctar, polpa, sorvete, geleia e compota, possibilitando-a integrar os ingredientes da 

preparação de iogurtes, gelatinas e molhos agridoce (Barbosa et al., 2010). 

A goiabeira é uma árvore de pequeno porte, podendo atingir no máximo 6 

metros de altura. A casca pode variar de textura (lisa e rugosa). A lisa é a que se 

desprende em lâminas. Dessa maneira as folhas são opostas e com a forma elíptica 

(figura 13) (Rozane; Oliveira; Lirio, 2003). 

 
Figura 13 – Goiabeira Psidium guajava L  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2021. 

 
A mais de uma década atrás o Brasil já estava entre os principais produtores 

e exportadores da fruta, sobretudo em virtude das condições favoráveis clima e solo, 

bem como em virtude das ações voltadas à indicação geográfica da produção de 
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goiaba, que garante a qualidade e a procedência do produto (Natale et al., 2011). 

Antes do plantio e importante seguir alguns passos preparando: 

 

Cuidadosamente o terreno, por meio de duas arações, seguidas de uma ou 
duas gradagens, após o que são riscadas as ruas, em curvas de nível, e 
distanciadas de 7 ou 8 metros entre si. Nas ruas, as covas também são 
abertas nas distâncias de 7 ou 8 metros uma de outra. Alguns plantadores 
adotam os espaçamentos de 8 metros entre as ruas e de 4 metros dentro 
das ruas, para a eliminação, de uma planta sim outra não, nas ruas, e 
desencontradas, quando ameaçarem a se sombrear mutuamente. 
Beneficia-se, assim, de maiores rendimentos nos primeiros anos (Medina, et 
al, 1978, p.17). 

 

Segundo dados do IBGE (2014), em 2013 a produção anual brasileira de 

frutas superou os 42 milhões de toneladas, abrangendo cerca de 20 espécies 

variadas. Apenas a produção de goiabas foi de 359.349 toneladas, em uma área de 

15.923 hectares. Em 2021, a produção foi de 564.764, ocupando uma área de 

22.630 hectares (IBGE, 2022). Só no Paraná a produção foi de 26.169 toneladas, 

em uma área de 1.315 hectares, a maior parte em Carlópolis, a maior produção 

municipal de goiaba do estado (IBGE, 2022). 

As variedades da goiaba se diferem em diversos aspectos: formato de copa 

da árvore (algumas são mais retas, outras mais esparramadas); produtividade; 

época de produção; número, tamanho e formato dos frutos; e coloração da polpa 

(quadro 03) (Gonzaga Neto et al, 2001). 

 

Quadro 03 – Variedades de Goiabas 

Variedade Cor da Casca Textura da Casca Cor da Polpa 

Pedro Sato Verde a amarela Lisa a rugosa Vermelha 

Paluma Verde a amarela Rugosa Vermelha 

Kumagai Verde a amarela Lisa a rugosa 

 

Vermelha e branca 

Cascuda de 

Pariquera-Açu 

Verde a amarela Rugosa Vermelha 

Chinesa Verde a amarela Rugosa Vermelha e branca 

Sassaoka Verde a amarela Rugosa Branca 

Tailandesa Verde a amarela Rugosa Vermelha 

Fonte: Ceagesp, 2021. Adaptado: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024. 

 

É possível observar a coloração da polpa pode variar sendo vermelha e 
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branca, que passa pelos tons rosado, salmão, amarelo e creme. A variação também 

pode ocorrer na variação da quantidade  de sementes, a consistência da polpa e 

peso das frutas (Medina, et al., 1978). A casca da fruta pode ser fina ou grossa, 

possuindo uma cor verde intensa quando ainda mais nova, mudando de acordo com  

as diversas etapas de amadurecimento, mudando então para cor verde-amarela, 

amarela claro, e também podendo chegar a uma cor alaranjada (Manica, et al, 

2000). 

A poda é outro elemento que garante uma maior produtividade por goiabeira. 

A técnica mais usada na poda é a retirada de gemas alternadas, estruturas de 

formação de broto. Como a goiabeira desenvolve dois galhos por nó, deve-se deixar 

apenas um galho por nó (no primeiro nó). No próximo nó, deixa-se o galho do lado 

oposto. Dessa forma, deixa-se o galho do lado direito no primeiro nó da poda. No 

próximo nó acima, deixa-se o galho do lado esquerdo, alternando os lados, nunca 

deixando dois galhos no mesmo nó (Borges, 2022). 

Para a colheita, é preciso seguir algumas recomendações: 

 

A recomendação sobre o ponto de colheita ideal para a goiaba depende, 
inicialmente, do mercado de destino da fruta. Quando a fruta é destinada à 
agroindústria, a colheita deve ser realizada nos estádios mais avançados de 
maturação. Na maioria das vezes, a goiaba é colhida madura, no estádio 5 
de maturação, quando apresenta o máximo teor de sólidos solúveis, baixa 
acidez titulável e a polpa está macia (Barbosa et al., 2010, p. 125). 

 

 
A frutificação da produção de goiabas, inicia-se no segundo ou no terceiro 

ano após o plantio na localidade definida, quando o pomar é implantado por meio de 

mudas propagadas por sementes. Já os pomares que são plantados mudas 

vegetativamente, seja por estaca ou por enxerto, começam a frutificar com  7 a 8  

meses após o plantio no local escolhido (Gonzaga Neto, 2001).  

A produção de goiabas é adaptável nos diversos tipos de solo, porém o mais 

apropriado para o seu cultivo são os areno-argilosos profundos, bem drenados, ricos 

em matéria orgânica e com pH entre 5,0 e 6,5. Esses solos possuem o pH igual ou 

superior a esse intervalo, que pode levar em uma falta de ferro. Os solos argilosos e 

que possuem uma má drenagem devem ser evitados, principalmente em áreas de 

irrigação que pode ocorrer  riscos de salinização, e também evitar os solos rasos e 

úmidos, pois não suportam longos períodos de encharcamento (Barbosa et al, 

2010).  
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Segundo Pereira (1986), é importante ficar atento nas doenças que podem 

surgir na goiabeira como: A ferrugem, esse fungo afeta os tecidos novos de órgãos 

em desenvolvimento, como as folhas, botões florais, frutos e ramos, produzindo uma 

macha que a recobre rapidamente; a verrugose, essa doença afeta os botões das 

flores e também prejudicando os frutos que ainda estão em fase de 

desenvolvimento. De forma inicial é possível observar manchas aquosas e 

irregulares; já a antracnose é conhecida como a mancha chocolate, esse fungo é 

capaz de causar danos leves e  ou até graves principalmente em pomares velhos e 

mal cuidados, esse fungo atinge o fruto em desenvolvimento entrando na abertura 

da flor ou em locais danificados por insetos e por último a seca bacteriana dos 

ramos, essa doença tem um maior número de aparecimento no período de 

crescimento dos ramos do ano e brotos novos, causando um murchamente nos 

brotos, dando a coloração avermelhada  e nas folhas mais velhas observa-se uma 

descoloração. A bactéria entra pelo interior da planta  e penetra principalmente em 

seus ferimentos naturais.  

 Segundo Medina (1988), o rendimento da colheita pode sofrer variações de 

planta para planta e também a forma que foi plantada, seja por sementes ou 

enxertos. Dessa forma  a goiabeira tem influências da condição do solo e clima, 

idade das plantas, formas de cultivar, distâncias do plantio e entre outros.  

Dessa forma:  

 

A colheita dos frutos da goiabeira é uma das operações mais delicadas 
entre todas as práticas executadas nesta cultura. Devido ao fato de que a 
goiabeira apresenta sucessivas florações, a maturação dos frutos em uma 
mesma planta ocorre de maneira muito desuniforme, sendo necessários 2 
ou até mais repasses semanais, durante o período de safra, para a 
obtenção de um bom aproveitamento, pois os frutos maduros, sob a ação 
de ventos e chuvas ou mesmo de seu próprio peso, desprendem-se 
facilmente e caem ao solo (Pereira, 1986, p.109). 
 

As variedades de goiabas mostram o quanto possuem uma diversidade de 

características e notando principalmente que para uma produção de qualidade é 

impotente manter o cuidado e proteger dos fungos seguindo um padrão nas 

propriedades. A qualidade das frutas e de suas propriedades nutricionais faz com 

que seja benéfico para um mercado consumidor cada vez mais exigente. 
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3.4  A inserção do cultivo de goiaba em Carlópolis 

 

A história da goiaba no município de Carlópolis confunde-se com a história 

dos imigrantes japoneses que se estabeleceram na região. O produtor Iwao 

Yamamoto, pioneiro do cultivo da goiaba (figura 14), chegou à região em 1949, com 

apenas 4 anos de idade (Data Sebrae, 2018).  

Figura 14 – Produtor Iwao Yamamoto, um dos primeiros no cultivo da goiaba. 

Fonte: Prefeituira Municipal de Carlopolis, 2024. Autor: Desconhecido. 

 

Nos dias 12,13 e 14 de agosto de 2024, realizei um pré-campo no município 

de Carlópolis para estabelecer contatos e conhecer um pouco mais sobre o 

município de pesquisa. Com isso ao chegar no município fui primeiramente na 

prefeitura para tentar conversar com algum responsável sobre a história do 

município, porem me deparei com falta de informações e de um responsável por 

esse setor, mas na recepção a mulher disse que não há um museu que possua a 

história do município. Fui na Secretaria do Turismo; Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente; Instituto de Desenvolvimento Rural do 

Paraná (IDR) - IAPAR- EMATER; Secretaria da Educação e também na Biblioteca 

Municipal. Por fim e possível relatar que há uma grande dificuldade nas coletas de 

dados de por meio dos órgãos municipais. 
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Diante disso, no dia 13 de agosto de 2024, tive o privilégio de conhecer e 

conversar com o senhor Iwao Yamamoto, um senhor muito conhecido na 

comunidade agrícola de Carlópolis. A visita à sua propriedade, só foi possível de ser 

realizado pelo auxílio da Inês, que é gerente e produtora de goiabas com Indicação 

Geográfica (IG) no município. Com a ajuda dela facilitou esse contato que foi 

fundamental para experiência de conversar com um dos primeiros produtores de 

goiabas do município, mas também por estar na propriedade, que não foi apenas 

uma oportunidade para agregar na pesquisa, mas também uma lição sobre a sua 

história e as práticas agrícolas e de como plantar que aprendeu ao longo dos anos e 

também as práticas locais. 

A conversa com o senhor Iwao durou cerca de três horas e foi uma 

experiência muito enriquecedora e valiosa. Durante esse tempo, pude ouvir relatos 

sobre sua trajetória e as dificuldades enfrentadas ao longo dos anos no cultivo de 

diferentes frutas compartilhando suas experiências e aprendizados, com destaque 

para os desafios e sucessos relacionados às plantações, que também falou sobre as 

mudanças ao longo do tempo na escolha das frutas. Além da conversa, tive a 

oportunidade de fazer uma visita em sua propriedade, o que me permitiu observar de 

perto a sua plantação de abacate.  

Dessa forma em relatos da conversa  ele contou que seu pai era produtor, e 

influenciou a continuar com plantações e para o seu aprimoramento no ano de 1969, 

ele foi para São Paulo, para aprender de  inglês, pois no ano de 1970 ele foi para os 

Estados Unidos para fazer um curso de fruticultura, em que o proprietário da fazenda 

que ficou era especialista em enxertos que teve duração de um ano, ele relata que 

voltou com muitos ensinamentos e aprendeu muito. Quando voltou para o Brasil no 

ano de 1971, ele começou as experiências de produções para comercialização, 

porém suas tentativas de algumas variedades foram falhas.  

Primeiro ele plantou uva Itália, mas a uva não cresceu como desejava, que 

levou a uma baixa produção e relata que o estado de São Paulo nessa mesma 

época tinham produções com uvas boas e grandes em algumas cidades como: 

Itapetininga, Capão bonito, São Miguel Arcanjo e Mogi das cruzes, era uma 

concorrência muito forte que acabou desistindo dessa fruta. Logo em seguida  

pensou em plantar ameixa que também não cresceram e não tiveram uma boa 

qualidade, o mesmo aconteceu com a plantação de nectarina. A ideia de plantar 

goiabas surgiu após olhar os pastos cheio de goiabeiras e como elas se 
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desenvolviam bem. 

Em 1976, com o apoio do Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR), foi 

realizada a primeira plantação de goiabeiras para fins comerciais. Nessa época, 

Yamamoto era responsável por trazer frutas da Central de Abastecimento de São 

Paulo (Ceasa-SP), coletar as sementes e realizar experimentos, que incluíam a 

produção de mudas (Data Sebrae, 2018). 

Ele criou vários métodos e materiais para a realização dos enxertos, a faca e 

o canivete são utilizados para os enxertos, teve que fazer vários testes para obter 

bons resultados, ele trouxe dos Estados Unidos quando voltou de seu curso,  já o 

outro material que são duas facas ele mesmo criou que ajudou e facilitou no 

processo de enxertos (figura 15 e 16). 

Figura 15 – Matérias utilizados para fazer enxertos na produção de goiabas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024. 
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Figura 16 – Exemplo de enxerto de goiaba feito pelo produtor Iwao Yamamoto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  

 

As goiabeiras ganharam destaque na paisagem de Carlópolis por causa de 

algumas diferentes em relação às árvores da região (formação de ramos longos e 

abertos, copa aberta, folhas grandes, goiabas grandes, de casca bem amarela e 

polpa branca e vermelha. Atualmente, as goiabas de Carlópolis são reconhecidas 

em todo o país pela excepcional qualidade, resultado da combinação de condições 

climáticas e solo fértil, além do manejo profissional, alcançado em virtude dos 

treinamentos oferecidos aos produtores (INPI, 2021). 

Segundo o INPI (2021), a produção de goiabas de Carlópolis é realizada em 

sistema de poda total, no qual, por meio de um planejamento das podas nos talhos 

das propriedades, a produção ocorre o ano todo. Além disso, os produtores têm 
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outra técnica que ajuda a melhorar a qualidade do produto: o ensacamento das 

frutas quando as mesmas atingem entre 2 a 3 cm de diâmetro (figura 17). Essa é 

uma prática possui grande eficiência porque elimina por completo o uso de 

pesticidas para o controle de insetos, garantindo frutas sem contaminação por 

resíduos químicos. Segundo IBAMA (2024), que fala dos boletins anuais de 

produção, importação, exportação e vendas de agrotóxicos no Brasil, no ano de 

2023, mostra que os produtos classificados como “Químicos e Bioquímicos”, as 

vendas foram de 755.489 toneladas no Brasil e para o Estado do Paraná foram de 

69.947,44 toneladas. Esses produtores de goiabas usando essa prática de 

ensacamento elimina cerca de 70% do uso de agrotóxicos no controle de insetos e 

pragas. 

 
Figura 17 – Goiaba com a técnica do ensacamento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Portal AEN, 2023. Autor: Desconhecido. 

 
 

Com base na Agência de Notícias do Paraná (2013), em setembro de 2023, 
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Carlópolis passou a ser oficialmente a Capital Nacional da Goiaba, título concedido 

pela Lei Federal 14.672/2023. 

 

Art. 1º - Fica conferido ao Município de Carlópolis, no Estado do Paraná, o 
título de Capital Nacional da Goiaba de Mesa. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (Brasil, 2023, p. 
1). 
 

Este é um reconhecimento não só da escala de produção da cidade, mas da 

qualidade das goiabas, o que também abre portas para o mercado internacional. O 

reconhecimento foi conquistado a partir da dedicação dos produtores e do apoio do 

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná (IDR-Paraná), que fornece apoio 

técnico aos agricultores. 

De acordo com dados do IPARDES (2025), a população total de Carlópolis é 

de 16.905 habitantes, dos quais 4.609 residem nas áreas rurais do município. O 

levantamento realizado pelo IPARDES, com base nos resultados de 2017, apontou 

que o município conta com 1.273 estabelecimentos agropecuários, distribuídos em 

uma área total de 25.990 hectares. Isso resulta em uma média de 20,4 hectares por 

propriedade, considerando que existem propriedades de diferentes tamanhos sendo 

maiores ou menores, essa é apenas uma média a ser considerada. Vale destacar 

que, de acordo com o módulo fiscal do INCRA, no norte do Paraná, propriedades de 

até 48 hectares são classificadas como pequenas. Além disso, um levantamento da 

EMATER, realizado em 2019, revelou que Carlópolis possui 1.113 agricultores 

familiares. 

De 2013 a 2022, o volume total de produção de goiaba no município saiu de 

6.4 mil toneladas para 18.500 mil toneladas e o valor médio faturado por tonelada 

aumentou de R$ 2 mil para R$ 3,8 mil no período. A evolução fez o Valor Bruto da 

Produção (VBP) da goiaba em Carlópolis saltar de R$12 milhões para R$129 

milhões em menos de uma década. A participação na produção nacional saltou de 

6% para 25% (Portal AEN, 2023). 

A área de lavoura de goiabas foi aumentando ao longo dos anos de 1995 era 

de 48 hectares e já no ano de 2023 chega a 950 hectares de produção, mostrando o 

aumento da área de cultivo no município (quadros 4 e 5). É relevante trazer os 

dados da Produção Agrícola Municipal (PAM), pois as goiabas aparecem no ano de 

1995 em uma boa intensidade, podendo estar ligado com esses primeiros 

produtores que estavam plantando um número grande de produção. E já no ano de 
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2015 a produção no município estava em 7.440 toneladas e foi para 38.000 

toneladas no ano de 2023, isso representa um aumento expressivo de sua produção 

de apresentando dados sobre a produção agrícola municipal de Carlópolis, 

destacando o papel relevante da goiaba para a economia local.  

 

Quadro 04: Área destinada à colheita por Hectares de lavoura permanente de 

goiaba entre os anos de 1995, 2015 e de 2023, no município de Carlópolis -PR. 

1995 2015 2023 

Total Goiaba Total Goiaba Total Goiaba 

4614 48 4.761 310 6.038 950 

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal, 2024. Org: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar. 

 

Quadro 05: Quantidade produzida em Toneladas Área destinada a lavoura 

permanente de goiaba entre os anos de 1995, 2015 e de 2023, no município de 

Carlópolis -PR. 

1995 2015 2023 

Total: 19.200 Total: 7.440 Total: 38.000 

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal, 2024. Org: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar. 

 

É importante relatar a importância das goiabas para o município pois, pelo 

fato do Senhor Iwao Yamamoto ser um dos primeiros produtores de goiabas, 

ajudando nessa influência no município para outros produtores realizares as 

plantações e notarem como essas produções tinham um grande potencial de se 

expandir no município, fazendo mais pessoas se interessarem pelas goiabas e pela 

qualidade que resulta por meio do cultivo,  um exemplo é a produtora Inês: 

 

Inês é filha de agricultor, nasceu e cresceu no campo, sempre apaixonada 
pelo sítio. Ainda quando deixou a cidade natal para estudar, não perdeu 
esse encanto e retornou para se dedicar à produção de goiabas em 
Carlópolis, no Paraná (Sebrae Paraná, 2024, p.1).  

 

 Em 2000, com a geada na região, ela e outros produtores do município 

perderam suas plantações. Mas, em 2015, com o apoio do Sebrae/PR e o convite 

para participar do projeto de certificação, ela voltou a plantar goiabas, e a iniciativa 

apoiou uma associação de pequenos produtores locais, trazendo a Indicação 

Geográfica (IG) como um selo de procedência e qualidade (Sebrae Paraná, 2024). 
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Inês também optou pelo projeto do Sebrae e plantou 320 pés de goiaba em 2015 no 

sítio do pai, onde nasceu e saiu para estudar em São Paulo e trabalhar 14 anos no 

Japão. “Meu pai plantava hortaliças e maracujá. Eu agreguei as goiabas, que se 

tornaram o carro-chefe da propriedade" (Globo Rural, 2023).  

Essa certificação para os produtores foi muito importante na ampliação das 

produções, que ocasionou  a saída de alguns dos produtores da Associação, pois 

em relatos, muitos não acreditaram nessa certificação e preferiam não fazer parte 

por não terem certeza de como seria e assim 15 produtores do município, nesse 

primeiro momento se juntaram para a fundação da Cooperativa Agroindustrial de 

Carlópolis (COAC),  no ano de 2018 na cidade de Carlópolis. Melhorando a logística 

de escoamento, organizações internas, e vários elementos que contribuíram para 

chegarem a esse reconhecimento nacional. 
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4 A INDICAÇÃO GEOGRÁFICA DA GOIABA DE CARLÓPOLIS E OS 

INDICATIVOS DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 

 
4.1 Da Associação de produtores ao processo de concessão do registro de 

Indicação Geográfica e a estruturação de uma cooperativa em Carlópolis 

  

A Associação dos Olericultores e Fruticultores de Carlópolis, cujo nome 

fantasia é APC, é registrada como uma sociedade civil sem fins lucrativos. Fundada 

em 15 de setembro de 1995, é localizada à Rua Profeta João de Maria nº 2.863, no 

Parque Industrial de Carlópolis/PR (APC Frutas, 2016). De acordo com os 

funcionários da associação, em 1995 contava com 14 associados. Atualmente, em 

dezembro de 2024, possui 36 associados.  

A APC foi criada a partir da dissolução da Cooperativa Agrícola de Cotia 

(CAC), onde os produtores rurais de Carlópolis vendiam sua produção de frutas, 

verduras e legumes. Em 11 de dezembro de 1927, foi criada na vila Cotia, 

Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada dos Produtores de Batata em 

Cotia S/A. Dois anos mais tarde, seria criado o embrião da Sul Brasil, a Cooperativa 

Agrícola do Juqueri. Além do plantio de batata, a cooperativa passou a incentivar o 

cultivo de hortaliças, mudando seu nome para Cooperativa Agrícola de Cotia 

(Nacional Diet Library, 2009). Mas no município de Carlópolis teve sua fundação em 

11 de novembro de 1971. Desde o ano de 1994 a CAC está com a situação 

cadastral baixada na Receita Federal. Mas chegou a possuir 302 filiais, distribuídas 

em 16 estados do Brasil (CNPJ Agora, [s.d.]).  

Em virtude do encerramento das atividades da Cooperativa Agrícola de Cotia 

em Carlópolis foi no ano de 1992, os produtores tiveram a necessidade de criar uma 

entidade para a comercialização. Por isso, formou-se um grupo de produtores que 

formalizou a criação de uma nova associação, a APC (figura 18), com o intuito de 

facilitar e fortalecer as negociações da produção, que naquela época tinha um 

grande destaque no mercado estadual. 
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Figura 18 – Barracão da Associação dos Olericultores e Fruticultores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  

 

No ano 2000, uma forte geada prejudicou grande parte das plantações, 

fazendo com que os agricultores de Carlópolis se desmotivassem em virtude dos 

prejuízos. Alguns chegaram a ir embora para o Japão, outros passaram a praticar 

outros cultivos. Poucos produtores permaneceram no cultivo de frutas e olerícolas, 

principalmente a goiaba (APC Frutas, 2016). 

Segundo relatos dos funcionários da Associação do município, entre o final de 

2014 a início de 2015, alguns produtores que faziam parte da associação 

começaram a pensar em expandir sua comercialização. Foi nesse momento que 

surgiu a ideia do registro de uma IG. Foi nesse processo que o Sebrae passou a 

influenciar os produtores. 

O Sebrae foi fundado em 1972 e desde então atua estimulando o 

empreendedorismo nos setores industrial, comercial, de serviços e na agropecuária, 

com foco nas empresas de micro e pequeno porte3. Em 2003 passou a desenvolver 

                                            
3 Segundo o Sebrae, considera-se Microempresa aquela que possui receita bruta anual de até R$ 
360 mil, podendo contar com até 9 funcionários. Já a Empresa de Pequeno Porte é aquela com 
receita bruta anual superior a R$ 360 mil e igual ou inferior a R$ 4,8 milhões, exigindo de 10 a 49 
funcionários para ser considerada. 
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atividades em apoio às IGs brasileiras, firmando parcerias com produtores e 

instituições públicas e privadas de diferentes setores (Palomino, et.al, 2021). 

A metodologia de trabalho que o Sebrae é baseada no fluxo do “Projeto 

Indicações Geográficas”, que é um processo dividido em três fases: 1) diagnóstico, a 

partir do qual é realizado um levantamento de potenciais IGs; 2) estruturação, fase 

dedicada ao desenvolvimento dos processos de registro no INPI; 3) consolidação, 

ações de suporte para fortalecer as IGs que já registradas (Pellin, 2019). 

Segundo Pellin (2019), as iniciativas do Sebrae são executadas por meio de 

consultorias e assessorias com prazos estabelecidos, com foco na elaboração e no 

registro do projeto de reconhecimento da IG no INPI. Ainda segundo o autor, a 

experiência do Sebrae na criação de planos de negócios, contribui nessa fase 

importante do pós-reconhecimento da IG, quando os produtores necessitam inserir 

seus produtos no mercado. O contexto do Sebrae, por ser uma entidade privada, 

ajuda os produtores no processo de registro. Entretanto, insere os produtores na 

lógica do mercado, e de maneira subordinada, ou seja, esses produtores acabam se 

inserindo em uma lógica de cooptação pelo capital, e esse processo possui 

contradições e violações, como a criação de novas formas de exclusão e 

subordinação dos pequenos produtores à dinâmica de mercado. 

Para que houvesse as exportações, articulações foram feitas para fundar uma 

cooperativa para gerasse nota fiscal, para dessa forma conseguirem exportar. 

Até o início de 2018 a associação e a cooperativa funcionavam no mesmo 

local, mas isso foi causando atritos internos em virtude de opiniões e objetivos 

divergentes. Por isso, neste mesmo ano, o local passou a abrigar apenas a 

associação. 

Por meio dos cultivos de frutas e olerícolas, a Associação dos Olericultores e 

Fruticultores de Carlópolis passou a ter o compromisso de promover a execução das 

atividades autossustentáveis, primando por uma “agressão mínima” do meio 

ambiente. Isso busca o desenvolvimento socioeconômico dos associados e a 

satisfação dos consumidores. 

Atualmente, a associação tem por finalidade acolher o produtor do campo que 

se dedica às atividades do cultivo de frutas e olerícolas. É ela quem organiza a 

venda da produção dos produtores. Tem contato diário com os consumidores para 

divulgar os produtos e busca novas tecnologias para atender ao mercado (APC 

FRUTAS, 2016). 



89 
 

A comercialização da associação é focada no comércio interno (no próprio 

município de Carlópolis e nos municípios de Londrina-PR, Cascavel-PR, Curitiba-

PR, Valinhos-SP, Botucatu-SP, São Paulo-SP e Florianópolis-SC), pois acreditam 

que possui uma boa rede de consumidores, deixando os produtores motivados a 

desempenhar a prática da fruticultura, possuindo produções como a de goiaba 

vermelha, goiaba branca, figo da Índia, pimentas, maracujá doce, maracujá azedo, 

lichia, abacate, carambola, pitaya. 

Até o final de 2024 a associação contava com 3 funcionários, responsáveis 

pela rotina administrativa, de vendas, comercial e logística. 

Percebe-se, portanto, a importância de se analisar a associação pelo fato da 

mesma ter sido fundamental para a união dos produtores, que atualmente buscam, 

além de produzir com qualidade para o mercado interno, compartilhar técnicas de 

cultivo e experiências para que sejam mais eficientes de acordo com o tipo de fruta 

produzida, o que contribui diretamente para a melhoria do produto final. 

 

4.2 Caracterizando a Cooperativa Agroindustrial de Carlópolis (COAC) e a sua 

organização 

 

A Cooperativa Agroindustrial de Carlópolis (COAC), está localizada na 

Rodovia Jayme Canet, PR 218, km 16, no Sítio Pinheirinho, sendo de fácil acesso 

permitindo então que as pessoas e órgãos interessados nas plantações possam 

conhecer a localidade onde se encontram seus dois barracões. Sua fundação nessa 

localidade foi em abril de 2018, com a reforma e construção de outras partes do 

barracão, iniciada pelos próprios produtores dando origem à cooperativa.  

A articulação da comercialização da produção de goiabas começou com a 

intenção de expandir sua rede de vendas, inicialmente formada por 18 produtores. 

Por isso, em janeiro de 2019, a COAC passou a comercializar principalmente para a 

rede de mercados OBA, de São Paulo, que ajudou a cooperativa a ganhar força e 

reconhecimento em um período difícil e de transição para a sua nova localização. 

Em 2024, a cooperativa possui 39 cooperados, mas o grupo certificado com 

IG e Global Gap é composto por 14 produtores de goiabas4. A obtenção do selo de 

                                            
4 Houve uma diminuição de produtores certificados de 2018 para 2024, pelo fato de que alguns 
decidiram por não manter as IG em suas propriedades pela grande demanda de cuidados e 
adaptações necessárias nas propriedades, que também exigem recursos financeiros. 
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Indicação de Procedência (IP) foi realizada de forma coletiva, demandando 6 meses 

de muito trabalho. Esse processo exigiu diversas documentações, adaptações no 

processo produtivo, investimentos, além de certificações ambientais (como análise 

do solo, da água e das frutas). 

A Indicação de Procedência trouxe um impacto positivo para o município, por 

meio do diferencial do selo e da divulgação nas redes sociais. Dessa forma, em 

outubro de 2019, conseguiram a certificação global gap e todos os registros 

necessários para começar as exportações. 

A IG ajudou a estruturar todo o processo produtivo das goiabas, sendo que o 

barracão da cooperativa (figuras 19 e 20), foi adaptada para dar suporte a esses 

processos. Durante a visita, tivemos a oportunidade de conversar com Inês Yumiko 

Sato, que é uma produtora de goiabas com IG e também gerente da COAC, que 

compartilhou a história da cooperativa, de como foi o processo de concessão das 

Indicações Geográficas e apresentou o funcionamento das instalações, incluindo as 

máquinas utilizadas na produção. 

 

Figura 19 –  Primeiro barracão da cooperativa Agroindustrial de Carlópolis 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024. 



91 
 

Figura 20 – Segundo barracão da Cooperativa Agroindustrial de Carlópolis 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024. 

 

Além das instalações, a identidade visual também é muito importante. É ela 

quem identifica o produto e transmite confiança com as pessoas que buscam 

comprar as goiabas. Além disso, identifica a procedência, o que gera credibilidade, 

profissionalismo e facilita o reconhecimento da qualidade do produto pelos 

consumidores. 

Segundo Peón (2003), o sistema de identidade visual é composto por três 

pilares: 1) o símbolo, sinal gráfico exclusivo que deve ter capacidade de síntese e 

ser facilmente reconhecido e relacionado à empresa, cooperativa, associação etc.; 

2) o logotipo, que envolve o uso de letras ou formas específicas, a partir do qual a 

marca é identificada; e 3) a marca, conjunto formado pelo símbolo e pelo logotipo, 

chamado de assinatura ou identidade visual. 

Segundo o gerente da cooperativa, a identidade visual da COAC foi elaborada 

com apoio do Sebrae em 2018. Ela incorpora elementos que fazem referência à 

produção de frutas que se destacam, como goiaba, abacate e pitaya (figura 21). Ela 

também representa algumas de suas atividades principais de produção 

agroindustrial. 
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Cesar (2000) destaca a importância das cores, que possuem a função de 

impactar os consumidores para que não seja esquecida. A seleção da cor para uma 

identidade visual deve estar baseada no reconhecimento do propósito da marca, de 

qual é o público-alvo e da forma como ela deseja ser percebida. 

 

Figura 21 – Identidade visual da Cooperativa Agroindustrial de Carlópolis 

Fonte: COAC, [s.d.]. 

 

Entre as normas e as adaptações nas propriedades para a concessão do 

registro de IG, uma delas é a obrigatoriedade da construção de pequenos depósitos 

para o armazenamento de insumos, agrotóxicos (inclusive das embalagens de 

agrotóxicos vazias) e ferramentas utilizadas na produção (figura 22). 

Os depósitos devem estar situados em locais secos, preferencialmente em 

pontos altos do terreno, para que não haja acúmulo de água da chuva ou onde seja 

possível realizar a drenagem adequada. Devem ser evitadas encostas ou baixadas 

onde possa ocorrer situações extremas (deslizamentos, inundações etc.). 

Se o depósito for construído em áreas de declive, é necessário prever o 

escoamento das enxurradas provenientes das encostas. O pé direito da construção 

deve ter altura suficiente para permitir a movimentação do agricultor e garantir boa 

iluminação e aeração do ambiente (PAS, 2018). 
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Figura 22 – Casinha de armazenamentos insumos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  

 

Além dos cuidados na construção das instalações, há também a necessidade 

do cultivo de barreiras naturais, como o plantio do capim-elefante, também 

conhecido como Napier (figura 23). Ele é usado como uma barreira física (cerca-

viva) para proteger a produção de goiaba contra agrotóxicos utilizados em outros 

cultivos praticados em propriedades vizinhas. 

Os produtores podem utilizar também uma faixa no terreno onde deixa de 

cultivar dentro dos princípios orgânicos ou quando utiliza uma quantidade reduzida 

de agrotóxicos. Isso ocorre devido à presença de propriedades vizinhas, que muitas 

vezes, utilizam agrotóxicos em excesso tornando essa faixa uma “área de sacrifício”. 

Na maior parte dos casos, a cerca-viva consegue reduzir ou até eliminar a 

necessidade de áreas de sacrifício. No entanto, em locais onde há ocorrência de 

pulverização aérea de agrotóxicos a cerca-viva não é suficiente para impedir a 

contaminação (AgroLink, 2024). 
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Figura 23 – Barreira física na propriedade dos produtores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  

 

A plantação de goiabas é dividida em talhões (figura 24), que funcionam como 

se fossem “quadras” numeradas. Isso facilita a localização de onde foram, ou serão 

realizadas as práticas de cultivo e/ou cuidados com as plantas. 

Uma mesma área de produção pode ser dividida em talhões de tamanhos 

variados, dependendo da quantidade de mão de obra disponível e da capacidade de 

comercialização dos frutos na colheita. Esse sistema de divisão torna o manejo da 

produção mais eficiente, permitindo a execução das práticas de manejo com menor 

uso de mão de obra. 

Considerando que a poda é realizada em épocas diferentes em cada talhão, é 

possível produzir goiabas durante o ano todo, com frutos de tamanho semelhantes. 

No entanto, segundo Soares-Colletti (2012), o tamanho de cada talhão não é fixo, 

podendo variar conforme o tipo de plantação, a área disponível e a capacidade 
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operacional das máquinas utilizadas. Além disso, há um registro de campo para 

cada talhão, contendo dados detalhados sobre o manejo, como insumos utilizados, 

podas realizadas e condições gerais da cultura, com datas e horários devidamente 

anotados. 

 

Figura 24 – Produção de goiabas divididas em talhões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  

 

Na cooperativa, as goiabas são selecionadas por meio de uma máquina que 

realiza a separação conforme o tamanho e o padrão desejado pelo consumidor 

(figura 25). A máquina classifica as frutas com base no peso, tamanho, diâmetro e 

defeitos, e esses parâmetros podem ser ajustados diretamente no painel. Com essa 

tecnologia, a classificação se torna mais ágil e eficiente. O sistema possibilita uma 

análise precisa, agrupando os frutos em lotes de alta qualidade (Buenotech, 2024). 

A máquina é ideal para produtores que têm grandes produções e foi projetada 

para agilizar a separação das frutas. Ela possui uma tecnologia avançada de 
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classificar frutas, sendo uma opção melhor para produtores que têm grande 

produção, garantindo um processo de classificação mais preciso.  

Outra etapa importante nesse processo é que após passar pela máquina de 

seleção, os produtores colocam nas caixas (figura 26), para ir preparando o 

carregamento sendo também uma etapa importante para garantir que as goiabas 

cheguem ao destino final com qualidade e que não estejam amassadas. 

 

Figura 25 – Máquina de separar e classificar frutas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024. 
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Figura 26 – Caixas para armazenamento e carregamento de goiabas 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024. 

 

Com o apoio do programa Coopera Paraná5, os produtores captaram R$ 

350.000,00 para investimento aquisição de um veículo, de uma câmara fria, de 

digestores, de computador e de móveis de escritório (PORTAL AEN, 2023). 

A  aquisição da câmara fria foi importante para o armazenamento das frutas e 

alimentos em geral porque permite o controle da temperatura porque as frutas que 

possuem características específicas devem ser consideradas ao configurar a câmara 

fria. Cada tipo de fruta exige uma configuração de temperatura específica para 

preservar suas características e propriedades nutricionais. 

A câmara fria (figura 27) pode ser instalada em diversos ambientes 

aproveitando ao máximo o espaço disponível dentro da cooperativa ou associação. 

Algumas frutas demoram mais se deteriorar, enquanto outras exigem temperaturas 

mais baixas para evitar a perda de líquido e prolongar sua vida útil. Além disso, a 

câmara fria também funciona como uma proteção contra insetos que podem atacar 

as frutas. Em suma, o investimento em uma câmara fria uma excelente escolha para 

                                            
5 Programa de Apoio ao Cooperativismo da Agricultura Familiar do Paraná 
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preservar a qualidade do produto (Gfrio, [s.d.]). 

 

Figura 27 – Câmara fria da Cooperativa Agroindustrial de Carlópolis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  

 

Diante de todos os processos essenciais para garantir a qualidade dos 

produtos, que começam desde a plantação, passando pelo cuidado, colheita, 

transporte para a cooperativa para a lavagem das goiabas, colocação de redes de 

proteção e do selo, chegando a etapa final de comercialização, quando os 

caminhões chegam à entrada dos fundos da cooperativa, onde estacionam para o 

recolhimento das caixas. E de acordo com relatos da gerente da cooperativa, as 

caixas podem ser usadas nas próprias da cooperativa ou também em alguns casos 

os próprios compradores mandam as caixas de acordo com a sua preferência 

(figuras 28 e 29). 
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Figura 28 – Goiabas embaladas prontas para comercialização  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  

 

Figura 29 – Goiabas embaladas com a identificação de IG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2024.  
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É preciso ressaltar que após a obtenção da IG a produção de goiabas de 

Carlópolis rompeu as fronteiras brasileiras. No entanto, para alavancar as 

exportações foi necessário também obter certificação Global Gap, selo atesta as 

boas práticas no cultivo das goiabas. Isso porque, em 1996, as boas práticas 

agrícolas começaram a ganhar destaque em virtude do aumento da preocupação 

com os resíduos de agrotóxicos em produtos frescos. 

A confiança dos consumidores no setor alimentício também foi profundamente 

impactada pela crise da BSE6 no setor pecuário do Reino Unido, levando um grupo 

de varejistas europeus a tomar a iniciativa de investigar e lidar com as causas e as 

preocupações dos consumidores (GLOBALG.A.P, 2024). Esse processo busca 

unificar seus próprios padrões e processos, além de criar um sistema de certificação 

independente e abrangente para Boas Práticas Agrícolas (BPA), para garantir 

produtos seguros, ao mesmo tempo em que preservam os trabalhadores e o meio 

ambiente. 

A criação do GLOBALGAP teve início em 1997, com o EUREPGAP (EUREP - 

Euro-retailer produce working group e GAP - Good Agricultural Practices7 

(GLOBALG.A.P, 2024). 

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2023), boas 

práticas agrícolas podem ser definidas como um conjunto de princípios, normas e 

orientações técnicas aplicáveis à produção, ao processamento, ao transporte e no 

armazenamento de produtos agrícolas, levando em conta a saúde humana, a 

preservação ambiental e a melhoria das condições de vida dos trabalhadores rurais 

e de suas famílias. 

Todos esses processos de produção e concessão de registros foram 

relevantes para os produtores de goiabas. Mas, para além disso, foram 

fundamentais para o município de Carlópolis porque é um diferencial que leva o seu 

nome, ou seja, uma maneira de expandir sua visibilidade em um mercado que exige 

alta qualidade. Em todo esse processo, o Sebrae foi muito presente, não só 

inserindo os produtores na lógica do mercado, mas também promovendo a exclusão 

dos produtores do município que não se adequaram à padronização. 

 

 

                                            
6 Doença neurológica no gado no Reino Unido, a Encefalopatia Espongiforme Bovina (BSE). 
7 Tradução: Grupo de Trabalho de Produção de Euro-varejistas e Boas Práticas Agrícolas. 
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4.3 Produtores de goiabas e os impactos econômicos da certificação de 

Indicação Geográfica: valorização do produto e geração de renda 

 

Durante as visitas, conversas e entrevistas com quatro produtores de goiabas 

de Carlópolis que possuem o registro de Indicação Geográfica em suas respectivas 

propriedades, ficou bastante evidente a preocupação com as vistorias dos órgãos 

responsáveis pelas normatizações, pois espera-se que todos os produtores 

cumpram as exigências estabelecidas pelo registro. Caso contrário, podem ser 

aplicadas penalidades, podendo inclusive resultar na perda do registro de IG para o 

produtor. Além disso, é relevante destacar alguns pontos observados nas falas, 

como a expectativa de aumento constante da renda e de empregos no município, 

principalmente a partir do comércio e do turismo a partir das goiabas de Carlópolis. 

Ainda durante as falas, foram mencionadas algumas mudanças em suas 

práticas tradicionais de cultivo, como o emprego de técnicas modernas de produção 

e investimentos realizados para adaptação das propriedades. Durante a conversa, 

foi observado que os produtores aceitaram bem as adaptações que foram causadas 

pela IG, pois enxergaram uma oportunidade tanto no aumento da renda quanto na 

expectativa de aumentar suas vendas. Por outro lado, os produtores que não 

realizaram as adaptações apontaram a falta de recursos financeiros como a principal 

dificuldade. O que vale ressaltar que, após o registro é obrigatório manter a 

qualidade do produto, o que envolve vistorias e análises em laboratórios para 

garantir que a fruta atenda aos padrões exigidos. Esses custos, muitas vezes, 

podem ser elevados e difíceis de manter. Também é relevante ressaltar a percepção 

dos produtores sobre os benefícios da certificação IG e como esse registro deu 

maior visibilidade às goiabas do município. 

Também foi possível observar os esforços e desafios que esses produtores 

enfrentam para fortalecer a exportação das goiabas com IG em outros países como: 

Adequação aos Padrões Internacionais, manter a Certificação e Reconhecimento da 

IG em sua propriedade, Logística/ Transporte e Concorrência no Mercado Global. As 

exportações tiveram um aumento significativo nas vendas de goiabas, conforme a 

planilha de vendas que foi fornecida pela gerente da cooperativa a Inês, que 

apresentam informações sobre as vendas por exportações nos últimos 5 anos. Os 

números mostram o crescimento das exportações em quilos por ano, da seguinte 

forma: em 2020, foram exportados 16.730 kg; em 2021, 50.340 kg; em 2022, 
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110.620 kg; em 2023, 113.703 kg; e finalmente, até maio de 2024, foram exportados 

30.060 kg de goiabas. E isso deu mais experiência aos produtores certificados em 

relação com o cultivo. Segundo a pesquisadora Camila Biral Vieira da Cunha:  

 

Dentre as funções e aspectos aqui apontados, o aspecto econômico merece 
especial destaque em razão de estar relacionado com a consequência 
gerada pelo reconhecimento de uma indicação geográfica, qual seja, o 
desenvolvimento econômico da região ou localidade que pode ser 
experimentado tanto pelos produtores, quanto pelas demais pessoas e 
agentes localizados no mesmo meio geográfico, uma vez que as indicações 
estimulam investimentos na própria área de produção, com valorização das 
propriedades, aumento do turismo, do padrão tecnológico e da oferta de 
emprego (Cunha, 2011. p. 51). 
 

Durante as entrevistas, realizadas separadamente com cada produtor, foi 

percebido que as falas se complementavam, sobretudo em relação ao registro da IG, 

que é padronizado. Além disso, foram coletadas as mesmas informações quando 

questionado sobre as mudanças percebidas após o registro da IG e sobre como os 

produtores percebem o impacto do registro. Todos eles apontaram um aumento na 

produção, na geração de renda e de empregos. Essa geração de empregos acaba 

sendo uma preocupação para o desenvolvimento do município, pois ao  estabelecer 

novas oportunidades de trabalho, pode ajudar a impulsionar a economia local, que  

promove uma melhor qualidade de vida desses moradores.  

O entrevistado 18 destacou que a concessão do registro da IG tornou as 

goiabas de Carlópolis muito mais conhecidas, o que aumentou significativamente as 

vendas, inclusive para exportação. Ele destacou que houve um aumento no valor 

agregado ao produto. A entrevistada 4 afirmou que “o preço da fruta no mercado 

nacional aumentou bastante! Nós vendíamos as goiabas por R$ 1,00 o quilo. 

Quando o preço estava muito bom, vendíamos a R$: 3,00. Agora temos o valor 

praticamente fixo de R$: 5,00 o quilo o ano todo”. 

Nota-se que a IG promoveu a valorização do produto e da localidade, que 

podem agregar valor no produto, abertura de uma rede de vendas cada vez maior, 

emprego nas propriedades e um cuidado maior com os processos produtivos.  

Os entrevistados demonstraram preocupação com a qualidade da produção 

de goiabas, sobretudo a partir da certificação Global Gap, que exige um nível muito 

                                            
8 Os nomes dos entrevistados não foram identificados na dissertação, para manter a anonimização 
que garanti a privacidade dos participantes e evitar qualquer forma de exposição ou constrangimento. 
Além disso, busca-se assegurar que os dados coletados sejam analisados de forma imparcial e 
respeitosa. 
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alto de cuidados em relação ao controle da qualidade como: a responsabilidade 

ambiental, saúde e segurança dos trabalhadores, saúde e segurança dos animais e 

a rastreabilidade dos processos de produção agrícola. 

Todos os entrevistados destacaram que a exportação e o aumento de renda 

foram resultados de um esforço coletivo dos produtores. Esses esforços garantiram 

também que as goiabas de Carlópolis se tornassem conhecidas em todo o Brasil. 

Ao serem questionados se a Indicação Geográfica foi importante para o 

desenvolvimento da economia local, os produtores afirmaram que a melhoria nas 

vendas e o aumento gradativo das áreas de cultivo foram importantes para o 

fortalecimento da economia local. 

O entrevistado 1 relatou que a IG tem atraído novas redes de compradores, 

devido à qualidade das produções e de todo reconhecimento da localidade, ainda 

mais após a obtenção do título de Capital Nacional da Goiaba de Mesa. O título 

promoveu também foi um elemento que dinamizou a economia local, sobretudo após 

a promoção de atividades ligadas ao turismo. 

O entrevistado 2 afirmou que “a produção de goiaba está crescendo ano a 

ano e vai ser maior que a de café”. Essa informação/expectativa do entrevistado já é 

realidade. Segundo dados do IBGE (2024), em 2023 foram produzidas 9.158 

toneladas de café e 38.000 toneladas de goiaba no município de Carlópolis. Por 

quatro décadas o café foi a maior produção agrícola do município. 

Os entrevistados afirmaram que com a maior divulgação das goiabas 

certificadas em eventos e mídias sociais atingiu um número muito maior de pessoas 

interessados não só pela compra do produto certificado, mas também pelas práticas 

de cultivo. A entrevistada 4 afirmou que a certificação do registro de IG e o Global 

Gap aumentou também aumentou o preço da goiaba no mercado internacional e 

que isso fortaleceu a economia municipal. 

Percebe-se que as falas dos entrevistados destacam os impactos positivos da 

IG, embora haja exigências muito maiores em produções certificadas e que este 

processo também exclui quem não se adapta às novas regras. 

É relevante destacar o destino das exportações das goiabas com Indicação 

Geográfica (IG) de Carlópolis (Figura 30). Observa-se que essas frutas são 

principalmente enviadas para a Europa, com destaque para Portugal, França e 

Holanda. Além disso, também são enviadas para países do Oriente Médio, como 

Kuwait e Emirados Árabes Unidos, bem como para a América do Norte, incluindo 
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Canadá e Estados Unidos.  

Figura 30 – Destino das Exportações das Goiabas de Carlópolis 

Fonte: COAC, [s.d.]. 

 

O entrevistado afirmou que o aumento da produção exigiu mais cuidados, não 

só no cultivo, mas em todas as etapas dos processos de produção e transporte, o 

que revela a necessidade de uma adaptação contínua aos requisitos da certificação. 

Entre as principais adaptações percebidas pelos produtores após o registro 

estão as melhorias da qualidade do produto e as anotações dos cuidados com as 

plantas e da produtividade. 

As respostas evidenciam que a concessão do registro de Indicação 

Geográfica das goiabas de Carlópolis trouxe mudanças significativas, tanto em às 

práticas produtivas tradicionais, quanto nas estratégias para o aumento das vendas 

e da renda. Isso ocorre porque a IG incentiva que os produtores tenham melhores 

práticas na hora do cultivo, aumentando o destaque da fruta no mercado, o que gera 

aumento de renda aos produtores. 

Em relação ao embate entre as formas tradicionais de cultivo e as exigidas 

pela IG, os entrevistados 2, 3 e 4 afirmaram que se adaptaram rapidamente e que 

houve melhorias em relação aos cuidados com as produções. Segundo eles, a poda 

escalonada é um exemplo porque permitiu a produção ao longo de todo o ano. 

Segundo o agrônomo Darlan Souza Flauzino “a poda escalonada e contínua pode 

ser uma alternativa promissora para obtenção de frutos de maneira fracionada em 

vários meses no ano e atender diferentes públicos e mercados” Flauzino (2022, p.1). 
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Durante o trabalho de campo constatou-se que a mão de obra utilizada nas 

propriedades certificadas ainda é a familiar. Mas dois entrevistados afirmaram que já 

contrataram trabalhadores temporários nos períodos mais intensos de trabalho 

(geralmente fase de ensacamento das frutas ou para agilizar a colheita). 

O trabalho sazonal é relativamente comum no espaço agrário. Em pequenas 

propriedades ele é utilizado como um auxílio à família, como explica Carvalho (2012, 

p. 10): 

 

Uma destas formas é, precisamente, o trabalho sazonal que incide 
particularmente em certos setores, como a agricultura e o turismo. O 
trabalho sazonal é necessário quando a procura aumenta em determinadas 
alturas do ano, nomeadamente nos setores referidos, havendo um 
acréscimo de mão-de-obra nesses períodos. 
 

A entrevista 4 afirmou que nem sempre contrata trabalhadores temporários 

porque, em virtude das novas práticas de manejo, duas pessoas da família 

conseguem cuidar de até 500 pés de goiabas, mesmo que haja necessidade de 

ensacamento e remoção dos pistilos9 das frutas. 

 

4.3.1 Histórico e relação com a produção 

 

A partir das questões 7, 8 e 9 da entrevista, buscou-se identificar as relações 

dos sujeitos com a produção da goiaba, ou seja, o histórico desses produtores e 

suas especificidades e experiências. 

Percebe-se que os entrevistados têm diferentes experiências e diferentes 

períodos de atuação na produção da fruta (quadro 06). Os entrevistados 2, 3 e 4 

iniciaram suas produções de goiaba entre 2014 e 2015, o que indica que possuem 

entre 9 e 10 anos de experiência nesse cultivo. No entanto, antes de começarem a 

cultivar goiabas, os três já  possuíam experiências com outras produções: os 

entrevistados 2 e 3 trabalhavam com café, enquanto a entrevistada 4 cultivava 

abacate. Essas experiências anteriores com outras variedades de cultivo 

desempenharam um papel importante no processo de adaptação na produção da 

goiaba. Pois ao lidar com diferentes tipos de cultivo, é possível adquirir ainda mais 

técnicas sobre o manejo de solo, controle de pragas e técnicas de irrigação, o que 

                                            
9 Pistilo é a estrutura de reprodução feminina em uma flor. É onde a fertilização acontece e 
amadurecerá em uma fruta. 
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pode ter facilitado a transição para a produção de goiaba. Já o entrevistado 1 iniciou 

o trabalho com a produção da fruta no ano de 2018, possuindo 7 anos de 

experiência, mas como cresceu como seu pai sendo produtor de frutas como pitaya, 

abacate e inclusive goiabas sem a certificação obteve uma facilidade maior com a 

ajuda inicial de seu pai. 

É justamente no período citado pelos produtores que se nota um aumento 

expressivo da produção goiabeira em Carlópolis. Além disso, entre 2014 e 2018, a 

renda desses produtores também aumentou, sobretudo em virtude da maior 

demanda pela fruta. Os dados do IGBE (2024) mostram que 2012 a produção em 

toneladas das goiabas era de 1.650. Em 2014 foi de 5.000. Já em 2018 atingiu 

17.000 toneladas. 

 

Quadro 06: Tempo e quantidade de pés de goiabas dos entrevistados 

Entrevistados Produtores de goiabas a quanto 

tempo 

Quantidade de pés de 

goiabas em sua 

propriedade com IG 

Entrevistado 1 Desde o final do ano de 2018 1000 

Entrevistado 2 Desde o final do ano de 2014 460 

Entrevistado 3 Desde o início do ano de 2014 460 

Entrevistada 4 Desde o início do ano 2015 700 

Elaboração: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2025. 

 

Observou-se que a motivação dos produtores entrevistados em iniciar (e 

continuar) a produção de goiabas também teve influência familiar, ainda que seus 

pais não produzissem a fruta para venda. O trabalho na terra, a vida no campo, a 

produção de alimentos para consumo próprio e a venda do excedente são 

características passadas pela família. 

Outro motivo comum é a busca pelo aumento da renda, tanto para 

complementar os ganhos familiares, quanto para cobrir gastos com a faculdade dos 

filhos. Sobre isso, o entrevistado 3 afirmou: “pensei em plantar goiabas em 2014, 

porque estava sendo muito comentado na cidade que a fruta estava dando mais 

lucro. Fiz isso para ajudar a manter meu filho na faculdade com o dinheiro que 

recebia das vendas”. 

Essa percepção dos produtores em relação ao lucro também é um incentivo 
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para que eles continuem e aumentem sua produção. A entrevistada 4 relatou que 

produzia outras variedades de frutas (pitaya, abacate etc.), mas depois que começou 

a produção de goiabas ficou focada somente na fruta porque há o indicativo de que 

a produção é mais estável e com uma renda possibilidade de comercialização e 

ampliação da renda. 

O entrevistado 1 também destacou que possui uma fábrica de embalagens 

para as frutas, além de produzir e vender saquinhos de ensacamento de goiaba aos 

demais produtores do município. Com uma visão empresarial e capitalista, sendo 

importante destacar que o produtor retornou ao município para ajudar o pai nas 

produções, após ter trabalhado por anos em uma empresa do setor financeiro. Sua 

volta coincidiu com o processo de expansão e aumento da visibilidade das goiabas 

no município. 

O entrevistado 2 comenta que produz apenas goiabas, pois está feliz e por ter 

produções o ano todo, parecendo estar mais alinhado a uma rotina da produção de 

uma única variedade, buscando se especializar para sempre aumentar a 

produtividade em sua propriedade. Já o entrevistado 3, além das goiabas, possui 

uma pequena produção de mamão, que isso sugere que ele está buscando 

diversificar as suas variedades de frutas o que pode contribuir na sua fonte de 

renda. 

Dessa maneira é possível, comentar que os entrevistados 2, 3 e 4, parecem 

ser estar mais ligados com as suas produções, se refere ao fato de que eles estão 

envolvidos em práticas agrícolas, com foco no cultivo, o que me comparação com o 

entrevistado 1 possui alguns objetivos diferentes de que os outros produtores, 

possuindo uma abordagem diferente ligada a uma questão empresarial, talvez 

podendo estar ligada a sua área de formação e atuação na área do financeiro e 

administrativo que executava antes de se tornar produtor. 

Nota-se que a produção de goiabas certificadas em Carlópolis vem se 

mostrando viável, tornou-se bem mais lucrativa em relação a outros cultivos. 

Entretanto, deixou os produtores concentrados em apenas um cultivo, o que pode 

ser perigoso para a viabilidade da propriedade, tendo em vista que pode haver uma 

queda brusca no preço do produto e que prejudicar os produtores que se 

concentraram apenas em um cultivo. Por outro lado, a dedicação maior à produção 

goiabeira especializou os produtores, sobretudo a partir do aprendizado de técnicas 

mais modernas e sustentáveis de manutenção da lavoura. Além disso, a relação da 
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família com a terra desempenha um papel motivador para que os produtores se 

dediquem à produção das frutas. 

 

4.3.2 Influência em outros setores do município 

 

Durante as primeiras conversas, e também nas entrevistas, vários produtores 

disseram que a certificação das goiabas em Carlópolis melhorou outros setores do 

município, como comércio e turismo. Em vários estudos utilizados para a elaboração 

desta pesquisa os autores apontaram que as indicações geográficas costumam 

impulsionar o turismo porque contribuem com o “marketing” da localidade, ou seja, é 

criado pontos de referência na localidade que geralmente são as propriedades 

certificadas. Os visitantes têm interesse em compreender quais elementos garantem 

o diferencial no produto certificado pela IG (Suh; Macpherson, 2007). 

O comércio local de Carlópolis foi impulsionado pelo aumento das  produções, 

o que gerou uma maior circulação de pessoas interessadas em conhecer a dinâmica 

dos produtores. Isso atraiu consumidores em busca das produções locais, 

estimulando consequentemente o setor do comercio do município. 

A partir dessa relação entre IG, comércio e turismo é possível criar novas 

estratégias para integrar a produção país aos diversos setores do turismo, que 

apesar de não ter suas regulamentações voltadas às IGs, também tem promovido o 

desenvolvimento local (Santos, 2009). 

Ao ser questionado da importância do turismo para o município, o 

entrevistado 1 respondeu que “houve um giro maior de dinheiro no município”. Ele 

indica que a certificação das goiabas gerou um aumento na circulação de dinheiro 

no município vindo do comércio urbano e das atividades relacionadas ao turismo. 

A resposta sugere um impacto positivo na economia local, possivelmente 

associado ao aumento da demanda, melhoria na percepção do produto e 

possivelmente maior visibilidade para o município. A maior circulação de dinheiro 

indica uma movimentação bem grande do comércio na cidade de Carlópolis, 

sobretudo em restaurantes, lojas e serviços relacionados. 

O entrevistado 2 destacou o grande aumento no número de “estudantes de 

faculdades de agronomia, de colégios agrícolas e de funcionários de cooperativas 

em treinamento que vêm até Carlópolis para conhecer a dinâmica e os processos da 

produção das goiabas e da organização da cooperativa”. 
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Para o entrevistado 3, a consolidação, e ampliação, de tudo o que envolve a 

produção goiabeira de Carlópolis “traz muita gente de fora para conhecer a 

cooperativa e a produção de goiabas com indicação geográfica”. 

Nota-se que as respostas destacaram a importância do registro da IG como 

atração e dinamizador da economia local. Mas, além disso, ela contribui para que 

alunos e profissionais de diversas áreas se interessem em pela dinâmica de 

produção certificada por uma IG. Isso indica que, além de beneficiar a economia 

local, ocorre uma movimentação no município em torno de pessoas interessadas em 

solicitar registros IG para diversos produtos em outras partes do Brasil. 

 

4.3.3 Perspectivas dos estabelecimentos comerciais e dos moradores sobre as 

Indicações Geográficas no município de Carlópolis 

 

Durante os trabalhos de campo da pesquisa, também foram entrevistados 

moradores, comerciantes e prestadores de serviço na cidade de Carlópolis porque é 

relevante mostrar as perspectivas tanto dos estabelecimentos quanto dos moradores 

do município (figura 31), a fim de observar se houve uma percepção sobre o impacto 

das goiabas no desenvolvimento local entre aqueles que vivem na cidade. 

Ao perguntar para esses grupos sobre sua percepção em relação às goiabas, 

ficou bastante evidente que eles atribuem boa parte do desenvolvimento municipal 

dos últimos anos à produção de goiabas. Pois essa atividade é considerada por eles 

como uma das principais para a economia local e não apenas por ser uma fonte de 

renda para muitos moradores e produtores, mas também pela sua história e tradição 

que mostra a identidade local. 

Durante as entrevistas na cidade, chamou muito atenção a quantidade de 

informações que os moradores e profissionais têm sobre a produção de goiabas do 

município. Sendo sobre os processos de cultivo, de colheita e a comercialização, o 

que mostra que esses comunidade tem o conhecimento da importância das 

produções de goiabas no município e também ficam muito felizes pelo 

reconhecimento que as goiabas estão alcançando ao longo dos anos. 
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Figura 31 – Entrevistados nos estabelecimentos comerciais em Carlópolis 

 Elaboração: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2025. 

 

O gráfico 4, mostra o impacto das Indicações Geográficas de acordo com as 

pessoas que trabalham no comércio local de Carlópolis, que pode ser dividido em 

algumas categorias como positivo, negativo ou indiferente. Foram realizadas 

entrevistas em oito estabelecimentos. 

Aos moradores entrevistados mencionam que a produção de goiaba tem sido 

relevante e ajuda a sustentar a economia do município, gerando empregos e 

proporcionando fontes de renda aos moradores. A goiaba também é vista como 

alternativa para quem enfrentava dificuldades financeiras na cidade ou como opção 

para novos produtores (pessoas que residem e trabalham na cidade de Carlópolis, 

mas que são proprietárias de terra na área rural no município). 

Embora muitos desses comerciantes vejam as IGs da goiaba como uma 

oportunidade de crescimento na economia, como no caso do aumento das vendas 

no bar e na loja de roupas, outros têm percepções distintas. O proprietário da 

agropecuária observou uma queda nas vendas devido à diminuição da criação de 

gado, o que gerou uma redução na demanda por seus produtos pecuários. Segundo 

ele, até 4 anos atrás as vendas eram maiores. Por isso, ele disse que o impacto da 

IG das goiabas foi negativo para o seu comércio. 

O proprietário de uma papelaria classificou como indiferente o impacto da IG 

das goiabas no município. Segundo ele, “o movimento da papelaria é o mesmo, na 

minha loja não senti diferença”. 
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Gráfico 4 – Impacto no comércio local dividido em categorias como “positivo”, 

“negativo” e “indiferente” 

 
Elaboração: Nicolas Vinicius Cesario de Aguiar, 2025. 

 

Sobre esse “impacto indiferente” relatado, Santos (2006) analisa que 

podemos perceber que até as menores ações atuam na produção e reprodução do 

espaço, de modo que não há ação ou impacto que seja indiferente. Por mais que as 

pessoas possam considerar o impacto como “indiferente”, ele acontece e está 

produzindo e reproduzindo o espaço geográfico todo o tempo. 

Tanto os entrevistados ligados à Secretaria do Turismo, quanto alguns 

comerciantes, relatam que as goiabas com IG ajudaram a aumentar a visibilidade de 

Carlópolis no Brasil e no exterior, atraindo turistas e ampliando a presença da cidade 

em feiras e eventos nacionais e internacionais. 

A parceria com o Sebrae e a participação em eventos de divulgação têm sido 

estratégias para divulgar e promover a cidade e suas produções, destacando a 

produção de goiaba certificada como produto de referência nacional e internacional. 

Alguns entrevistados destacam que, com o aumento da produção de goiabas, 

houve uma mudança no “ambiente de negócios” em Carlópolis. Por exemplo, a 

mecânica de automóveis observou um aumento nos serviços devido à produção, já 

que o aumento de produção de goiaba também gerou maior demanda por veículos e 

maquinários para a agricultura. Mas o setor pecuário notou um impacto negativo 

devido à diminuição da criação de gado, o que afetou suas vendas. 
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Ficou evidente que as Indicações Geográficas estão contribuindo para o 

fortalecimento da economia local, por meio da interação entre as escalas nacional e 

internacional, da conexão dos produtores com suas histórias familiares, dos esforços 

que esses produtores possuem e das rotinas com muitas demandas em suas 

propriedades enfrentando desafios, e da influência dessa dinâmica em outros 

setores da economia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As Indicações Geográficas (IGs) desempenham um papel relevante na 

valorização de produtos, produções e serviços quando é concedida a certificação, 

como no caso das goiabas de Carlópolis. A certificação por meio de IG atesta o 

diferencial do produto, eleva sua visibilidade no mercado e agregado valor à 

produção local. Esse processo, que envolve não apenas melhorias para a qualidade 

do produto, mas exige dedicação especial às práticas de cultivo, manejo e a 

observância de rigorosos padrões. 

A pesquisa indicou que Carlópolis possui grande potencial para expandir 

ainda mais suas vendas porque a IG tem como requisito elevar a produção local, 

principalmente levando em consideração o mercado internacional. 

Graças ao trabalho dos produtores, que estão sempre buscando novas 

técnicas de cultivo, houve um amento expressivo da produtividade. Além disso, 

houve um incremento na infraestrutura das propriedades certificadas, bem como 

obras na rodovia Jayme Canet, que possibilitou a ida de pessoas e órgãos 

interessadas em conhecer as plantações com IG. 

Identificou-se que os trâmites para a obtenção do registro de IG foram 

bastante burocráticos, o que demandou assessoria técnica aos produtores para 

agilizar o preparo de toda a documentação necessária. Cada etapa da certificação 

foi um trabalho conjunto, com dedicação aos cursos de capacitação e às orientações 

do Sebrae-PR, que sempre estava ligado ao processo de produção e a estruturação 

necessárias à obtenção do registro. Por outro lado, o Sebrae inseriu os produtores 

na lógica de mercado, o que os deixou subordinados à competitividade que faz os 

produtores terem que cumprir rigorosos padrões de qualidade. 

Identificou-se que a concessão do registro de IG resultou em benefícios para 

a economia local, com o aumento da renda dos produtores e a criação de empregos. 

Além disso, a expansão para o mercado internacional valorizou ainda mais as 

goiabas e também gerou uma percepção positiva sobre o munícipio de Carlópolis. 

O registro não só elevou a renda dos produtores, mas também tem 

impulsionado os setores de comércio e de serviços, em especial o turismo, que atrai 

muitos visitantes interessados toda a cadeia que envolve as goiabas de Carlópolis. 

A história dos produtores também é um elemento a ser destacado. O 

aperfeiçoamento das práticas relacionadas à produção das goiabas demonstra que 
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os produtores estão em constante aprendizado, buscando sempre uma produção de 

qualidade. 

O fortalecimento da economia local é perceptível pelos impactos positivos no 

município. De acordo com os entrevistados, o registro da produção ajudou a 

melhorar a renda dos produtores, gerando, inclusive, empregos para a população 

local. Isso se deve, em parte, ao cuidado nas diversas etapas de produção, 

necessárias para garantir a qualidade das goiabas. 

Entretanto, apesar dos benefícios evidentes, o processo de certificação 

também apresenta desafios. A demanda por adaptação às normas da IG pode ser 

um obstáculo para produtores com menor recursos financeiros, realidade que 

aumentou muito a desigualdade entre eles. Essa situação evidencia uma 

contradição do sistema: embora o registro tenha gerado oportunidades, ele também 

excluiu aqueles que não conseguiram acompanhar os custos necessário para a 

concessão da IG ou que optaram por continuar com as práticas tradicionais de 

cultivo.  

A pesquisa demonstra que, além de valorizar o produto e a economia local, as 

Indicações Geográficas contribuem para a construção de uma identidade própria, 

relaciona à história local e aos esforços dos produtores da localidade onde estão 

inseridas. Além disso, o fortalecimento do registro é um passo importante, mas a sua 

democratização e acesso igualitário a todos os produtores é importante para que 

eles não sejam contaminados por uma lógica capitalista, de competição voraz, que 

os desagrega. 

Verificou-se que os produtores enfrentam exigências adicionais devido às 

normas da IG, o que demanda mais trabalho, o que também impacta 

significativamente suas práticas sociais relacionadas ao modo de vida no campo. 

Acompanhar esse processo é fundamental para compreender os impactos 

sociais, econômicos e culturais gerados pela dinâmica da IG. E os resultados 

apontados pela pesquisa serão aprofundados em pesquisas futuras, não somente 

com IG das goiabas, mas de outros produtos. Por isso, ainda é necessário 

questionar: o processo de aquisição, regulamentação e supervisão das IGs 

realmente necessita estar ancorado na lógica capitalista de produção e 

subordinação dos produtores ao mercado? Até que ponto a esfera privada (leia-se 

Sebrae) influência o desenvolvimento local por atividades de concessão e 

regulamentação das IGs? Qual deveria ser o papel do Estado para facilitar a 
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identificação e o registro das IGs? Por que um órgão público não é criado para 

facilitar a interlocução dos produtores ao registro de IG? Quais caminhos seriam 

possíveis para democratizar e tornar mais justas as IGs? Estas questões se colocam 

como possibilidade para a realização de pesquisa futura. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista com os produtores de goiabas 
 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA COM OS  PRODUTORES DE GOIABAS 

EM CARLÓPOLIS/PR 
 
 
ENTREVISTA COM QUESTÕES ABERTAS 
 
 
 
1. Desde que a goiaba de Carlópolis teve sua concessão do registro de Indicação 
Geográfica , a (o) senhora (r) percebeu alguma mudança significativa em sua 
produção?   
 
  
 
 
 
2. A (O) senhora (r) acredita que a IG tem ajudado a fortalecer a economia local de 
Carlópolis, porque? 
 
  
 
 
 
3. A (O) senhora (r) consegue me dizer o que mudou após esse registro da produção 
das goiabas? Aumentou a renda das pessoas aqui? Criou novos empregos?  
 
  
 
 
 
4. A (O) senhora (r) acha que a certificação das goiabas em Carlópolis melhorou 
outras áreas do município, como o comércio, o turismo ou outras que o senhor se 
lembra?  
 
  
 
 
 
5. Depois dessa certificação das goiabas, o senhor mudou suas técnicas de cultivo? 
Por exemplo, a (o) senhora (r) investiu mais nas melhorias dos procedimentos de 
cultivo?  
 
  
 
 
 
6. A (O) Senhora (r) acha que houve benefícios por conta da certificação das 
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goiabas de Carlópolis? 
 
 
 
 
 
7. A (O) senhora (r) é produtores de goiabas há quanto tempo? 
 
 
 
 
 
8. A (O) senhora (r) produzem algum outro tipo de produto ou frutas? 
 
  
 
 
 
9. Poderia contar um pouco sobre relação da (o) senhora (r)  com a produção de 
goiabas? 
 
  
 
 

10. Como a (o) senhora (r) avalia o impacto da IG no desenvolvimento local de 
Carlópolis, em termos de infraestrutura, educação, saúde e qualidade de vida da 
população? 

  
 
 

11. Quais desafios que a (o) senhora (r) acredita que ainda existem para fortalecer o 
impacto da IG no desenvolvimento local e na produção de goiabas em Carlópolis? 

  
 
 
 
12. Qual era e a sua é a sua principal atividade econômica? 
 
  
 
 
 
13. Qual a  percepção da (o) senhora (r) em relação aos benefícios que o registro de 
Indicação de Procedência de goiabas trouxe para os produtores do município? 
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Somente para a Gerente da cooperativa  
 
1. Que indicadores a (o) senhora (r) considera mais relevantes para avaliar o 
desenvolvimento local gerado pela IG da goiaba? 
( ) Crescimento da produção 
( ) Aumento de emprego e renda 
( ) Melhorias na infraestrutura local 
( ) Ampliação do mercado consumidor 
( ) Outros (especificar) 
 
  
 
 
2. Quais ações que a (o) senhora (r)  acredita que são necessárias para fortalecer 
ainda mais o impacto da IG no desenvolvimento local? 
( ) Investimentos em capacitação dos produtores 
 
( ) Melhoria nas infraestruturas de transporte e armazenamento 
( ) Maior divulgação da IG e do produto 
( ) Outros (especificar) 
 
  
 
 
3. A (O) senhora (r) acha que em relação ao processo de implementação da 
Indicação Geográfica do tipo Indicação de procedência na sua produção. Ele foi 
demorado? Em média quanto tempo?  
 
  
 
 
 
4. A (O) senhora (r) recebeu algum treinamento? Se sim, qual? Quem ministrou 
esse treinamento (Sebrae, prefeitura?) 
 
  
 
 

5. A (O) senhora (r) acredita que a implementação da Indicação Geográfica tem 
contribuído para melhorar a qualidade da produção de goiabas no município? Por 
quê? 
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6. Como a (o) senhora (r) percebe a diferenciação das goiabas de Carlópolis em 
relação a outras localidades ou regiões que não possuem IG? 

  
 
 

7. Que tipo de apoio  a (o) senhora (r)  recebe (ou recebeu) da administração 
pública? 

  
 
 

8. A (O) senhora (r) acredita que a IG ajudou a aumentar a demanda pela goiaba de 
Carlópolis, tanto no mercado interno quanto externo? Pode citar exemplos? 

  
 
 

9. A IG tem gerado mais oportunidades de trabalho ou melhoria nas condições de 
vida para os produtores locais? 

 
 
 

10. Quais desafios que a (o) senhora (r) acredita que ainda existem para fortalecer o 
impacto da IG no desenvolvimento local e na produção de goiabas em Carlópolis? 

  
 
 
 
11. Quando e como surgiu a ideia da fundação e de fazer parte da COAC?   
 
  
 
 
12. Como é o processo de comercialização das goiabas no Brasil e também na 
exportação? 
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Dados pessoais  
 
Nome: 

Telefone para contato:  

Data da entrevista:    /   /2024 
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ANEXO A – Ficha técnica de registro de Indicação Geográfica 
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